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Apresentação

Educação Profissional e Tecnológica integra a educação na-
cional, embora em um sentido particular. Não constrói o co-

nhecimento enquanto tal, uma vez que essa é a função das áreas de 
pesquisa, acadêmicas e empresariais, mas potencializa o desenvolvi-
mento de competências. A Educação Profissional e Tecnológica forma 
profissionais com habilidades para utilizar os conhecimentos de for-
ma inovadora ao aplicá-los e difundi-los no mundo do trabalho.

O comprometimento com a utilidade dos conhecimentos tem 
sido um dos seus principais questionamentos. O que é aplicável e útil 
em um determinado contexto pode dar lugar a novas demandas com 
surpreendente facilidade face às mudanças na gestão das organizações 
e nas formas de produção das empresas nas últimas décadas.

Por ser a Educação Profissional e Tecnológica uma experiência 
distinta e diferente do sistema educacional mais amplo, provoca sen-
timentos que vão do desconforto em debater o tema à busca de re-
lações, continuidades e semelhanças que a associem a esse sistema.  
O fato é que está deixando de ter um lugar marginal no debate edu-
cacional, para incorporar-se a ele. Está deixando de ser uma educação 
pensada para uma sociedade fabril e, portanto, caracterizada como um 
bem cultural relativo a posições sociais menos privilegiadas, para ser 
considerada um bem econômico não só pelos indivíduos diretamente 
envolvidos, mas pela sociedade em geral. Por sua relação com o saber 
tecnológico, passou a ser tratada como um investimento econômico 
estratégico e não mais como um dos fatores determinantes das rela-
ções de produção.

Essa mudança de entendimento faz com que surjam preocupações 
quanto a seu planejamento, quantificação, conteúdos, avaliação de 
desempenho, impactos econômicos e contribuição social. Por outro 
lado, crescem as dificuldades para se definir qual desenvolvimento hu-
mano deve a Educação Profissional e Tecnológica propiciar.

É comum associar a Educação Profissional e Tecnológica a uma 
concepção depreciativa do ser humano, reduzido a uma racionalida-
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de meramente instrumental, bem como se referir a ela por meio de 
termos novos na área educacional, como competências, habilidades 
e capacidade de transferência, substituindo os tradicionais conheci-
mentos e disciplinas.

Desloca-se assim de uma concepção de educação mais centrada na 
relação com a cultura cognitiva e com o ser humano para uma mais cen-
trada na economia e no mundo do trabalho. A pergunta que se faz é se 
é possível uma concepção de Educação Profissional e Tecnológica que 
contemple uma relação mais aberta com a sociedade e o ser humano.

A Educação Profissional e Tecnológica guarda estreita relação com a 
sociedade e o conhecimento, na medida em que seus egressos utilizam 
de diversas formas, em suas práticas profissionais, os conhecimentos 
adquiridos. Para a sociedade, por outro lado, o interesse pela Educação 
Profissional e Tecnológica deve-se ao fato de oferecer uma forma de co-
nhecimento que tem um valor de uso no mercado de trabalho.

À medida que a sociedade se torna mais complexa e mais integrada 
pelo avanço das novas tecnologias, o mercado de trabalho se torna cada 
vez mais diferenciado e mais sujeito a mudanças, e consequentemente 
mais se diversificam as expectativas sobre os profissionais que demanda.

Já não bastam os conhecimentos adquiridos na educação básica. É ne-
cessário contar com habilidades que permitam que esses conhecimentos 
se amoldem a circunstâncias não habituais. Mais do que o conhecimento 
em si, as habilidades comunicativas, a flexibilidade e o trabalho em equipe 
que tornam o conhecimento operacional são demandados.

Dessa forma, a Educação Profissional e Tecnológica é um tema 
que ganha cada vez maior visibilidade na mídia e nas discussões de 
educadores, políticos, empresários, economistas e outros tantos. 
Afirmações como “faltam técnicos para tal ou qual setor”, “o País pre-
cisa de profissionais qualificados para sustentar o desenvolvimento”, 
“o governo incentiva a criação de novas escolas técnicas” são co-
muns. Se atualmente esse tema gera manifestações de concordância, 
nem sempre foi assim.
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A questão do ensino técnico e tecnológico foi um tema polêmico 
nas últimas quatro décadas do século passado. Durante o Regime Militar 
brasileiro, de 1964 a 1985, os governos implantaram políticas públicas 
de incentivo ao ensino profissionalizante, sobretudo no nível médio de 
escolaridade. Num contexto ideológico voltado ao crescimento econô-
mico, a formação escolar foi direcionada para aumentar a produtividade 
da economia. Tal direcionamento conflitava com a cultura educacional 
da época predominantemente humanista das estruturas curriculares, 
pouco voltadas à formação técnica e científica e alheias às demandas do 
mercado de trabalho e à competitividade do setor produtivo.

Defensores dessas políticas públicas de incentivo ao ensino técnico e 
tecnológico enfatizavam o caráter supérfluo de uma educação voltada para 
a formação humanística, considerando que esta estaria contribuindo antes 
para ser um complemento ao lazer do que um instrumento de inserção no 
trabalho. Essa formulação integrava o cenário de uma ideologia tecnocrá-
tica dos governos militares, que relegavam ao segundo plano, quando não 
coibiam, discussões e atividades políticas. Aos que se opunham ao regime, 
as políticas de incentivo à formação profissionalizante eram associadas à 
possível despolitização da população via uma formação educacional en-
carada ideologicamente como a serviço do setor produtivo e do mercado. 
Em consequência, as propostas de incentivo ao ensino técnico e tecnoló-
gico foram duramente questionadas por anos, e a legislação pertinente foi 
sendo reformulada e mesmo revogada.

O novo ordenamento político a partir de 1985, a Constituição 
de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 
1996, a crescente inserção do Brasil na economia mundial trouxeram, 
para além das críticas do período anterior, a discussão para apontar 
adequadas soluções ao interesse do País em formular uma política 
de desenvolvimento e inovação, recolocando no centro dos debates 
a questão da formação de profissionais para ingresso no mercado de 
trabalho e para darem sustentação ao desenvolvimento econômico e 
social demandado pela sociedade.
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A LDB de 1996, diferentemente das anteriores, contempla a 
Educação Profissional e Tecnológica em um capítulo específico. De 
acordo com o artigo 39, “a Educação Profissional e Tecnológica, no 
cumprimento dos objetivos da Educação Nacional, integra-se aos di-
ferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, 
da ciência e da tecnologia”.

Em termos de políticas públicas, a exigência por maior qualifica-
ção profissional tem sido respondida de imediato com a implantação 
de cursos técnicos, tecnológicos e profissionalizantes, com a expansão, 
principalmente, da rede pública de ensino voltada à Educação Profis-
sional e Tecnológica.

Essa expansão é sem dúvida da maior importância; entretanto, a 
questão que se coloca é mais complexa. A intensificação do tempo de 
trabalho e as novas tecnologias de comunicação e informação, que im-
plicam novas formas de produção e de gestão de processos, serviços e 
pessoas, compõem um contexto com desafios e constantes mudanças 
para a formação de profissionais. Se o contexto é complexo, também 
as condições para que a Educação Profissional e Tecnológica se realize 
não estão claramente delineadas no sistema escolar.

Embora a Educação Profissional e Tecnológica seja vista por alguns 
como ocupada com os aspectos rotineiros do mercado de trabalho, ela 
está, na verdade, comprometida com quase todos os desafios importan-
tes impostos pelas mudanças econômicas e sociais de nosso tempo: o 
impacto das novas tecnologias, os novos comportamentos, as mudanças 
no mercado ou nas condições ambientais, as alterações na gestão e na 
organização do processo produtivo. A Educação Profissional e Tecnoló-
gica terá de entender essas mudanças, suas consequências e demandas, 
para poder responder a elas. Por isso, é útil que reconheça tendências 
atuais ou futuras e como elas vão impactar a prática educacional. Seus 
desafios são, portanto, como contribuir com o educar para a tecnologia e 
a inovação, o educar para o desenvolvimento sustentável e o educar para 
o trabalho numa sociedade do conhecimento.
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Não é uma tarefa fácil, uma vez que, a continuar no ritmo das últimas 
décadas, o futuro é incerto e ninguém pode saber o que será importan-
te daqui a alguns anos. Refletir sobre educação profissional é, portan-
to, uma oportunidade para ampliar o debate sobre de qual educação o 
Brasil precisa para realizar o seu potencial de país emergente, uma vez 
que o nível educacional da população é uma questão prioritária e um 
fator determinante para a realização desse potencial imprescindível para 
o desenvolvimento social e econômico. A falta de profissionais qualifi-
cados para suprir a demanda da expansão da economia se faz sentir em 
diversos setores produtivos. As empresas buscam qualificar seus pro-
fissionais, preparando-os para um mundo cada vez mais competitivo, 
onde a educação, o treinamento e a inovação são fatores essenciais para 
o sucesso continuado de pessoas, organizações e países.

A presente coleção Fundamentos e Práticas em Educação Profis-
sional e Tecnológica foi criada no intuito de contribuir com reflexões 
e experiências que possam subsidiar formuladores e executores de po-
líticas públicas, gestores de projetos organizacionais e professores de 
Educação Profissional e Tecnológica. Para tanto, apresenta pesquisas 
e práticas sobre a Educação Profissional e Tecnológica desenvolvidas 
em diferentes instituições, e de modo especial — já que nasce no seu 
seio — no âmbito do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula 
Souza, autarquia do Governo do Estado de São Paulo criada em 1969, 
responsável pelo ensino técnico e tecnológico do estado, com uma 
rede de cerca de trezentas unidades de ensino, entre escolas técnicas e 
faculdades de tecnologia, presentes em 240 municípios.

Para além de seu âmbito de origem, a coleção propõe-se como um 
espaço para pesquisadores de todas as instituições interessados em re-
visitar as práticas institucionais e teorizá-las, assim como em analisar 
as variadas e às vezes contraditórias discussões acerca da Educação 
Profissional e Tecnológica, seja da perspectiva das políticas públicas, 
seja da perspectiva de seus principais atores: alunos, gestores, forma-
dores e mercado de trabalho.
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O cenário em que ocorrem essas reflexões é o da zona de intersec-
ção entre o mercado de trabalho, a educação e a sociedade. O ponto 
de partida é a descrição e a análise dos fundamentos e das práticas de-
correntes das políticas públicas, em especial após a Lei de Diretrizes e 
Bases de 1996, que incorporou a Educação Profissional e Tecnológica 
à suas diretrizes e trouxe para o debate educacional temas como com-
petências, produtividade, autonomia, flexibilidade, inovação, redes de 
cooperação. Tem-se como pressuposto que os termos e expressões 
que subsidiam as discussões oscilam, muitas vezes acriticamente, en-
tre a lógica do setor produtivo e as concepções educacionais e influem 
de modo geral sobre as políticas públicas para a educação profissional. 
Trazem-se para a discussão questões como o saber ensinar o saber 
fazer, que envolve diretamente professores, alunos, currículos, orga-
nização do sistema de Educação Profissional. Seu objetivo é contri-
buir para que se esboce uma concepção de Educação Profissional e 
Tecnológica que não seja apenas uma combinação da lógica do setor 
produtivo com práticas educativas, mas, sim, uma redefinição do seu 
propósito a partir da concepção de ser humano no contexto dos desa-
fios da época atual, anos iniciais de um novo século.

Considerem-se todos convidados a colaborar neste caminho de 
reflexão, seja como leitores atentos, seja como autores ou coautores de 
nossos próximos volumes. As portas da coleção estão abertas.

Prof.ª Dr.ª Helena Gemignani Peterossi
coordenadora
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partir das questões: “o que você tem lido, seja por gosto, seja por 
obrigação?”, “o que poderia ser lido em sala de aula, na sua opi-

nião?” e “comente o que desejar sobre leitura”, respondidas por alunos 
do ensino técnico em São Paulo, o professor Durval Cordas apresenta, 
neste volume da coleção Fundamentos e Práticas em Educação Profis-
sional e Tecnológica, competente análise das relações entre leitura, en-
sino técnico no Brasil e hábitos de leitura do profissional em formação.

Ao relacionar o tema da leitura ao da formação técnica, o autor par-
te de uma concepção do objetivo do ensino técnico como preparação 
para o exercício de uma profissão que permite o prosseguimento de 
estudos, em contraposição ao ensino orientado exclusivamente para o 
exercício de um ofício, como bem lembram Gimeno e Ibañez (1981 
apud Peterossi, 1994). Considera também, com o fez Paulo Freire em 
1986, o ato de ler como “leitura do mundo”.

Razões pelas quais o hábito da leitura é recomendado podem ser 
resumidas sob a afirmação de que ler estimula o desenvolvimento de 
habilidades como a capacidade de aprender, a facilidade de escrever e 
a instigação à pesquisa. Já a oposição entre “leitura por necessidade” e 
“leitura por prazer”, movida pela percepção de que somente a primeira 
traria benefícios e deveria ser cultivada, diz o autor, é um equívoco 
e tende a determinar um certo modo de inserir o exercício de ler no 
currículo escolar que o torna enfadonho e contraproducente.

A pesquisa, realizada com 232 alunos do ensino técnico com faixa 
etária entre 16 e 25 anos, evidenciou rotinas preocupantes acerca do 
hábito de leitura em estudantes dessa modalidade de ensino.

Cordas traduziu, com maestria, os dados coletados sob categorias 
que abarcam desde a relevância da leitura e seus efeitos até os juízos 
e declarações sobre o hábito de leitura. Para ilustrar a assiduidade de 
leitura, o pesquisador reproduz um dos discursos: “Gosto de ler tudo, 
até bula de remédio”. Outro aspecto interessante é o referente à leitura 
obrigatória: um bom número de sujeitos da pesquisa fez observações 
a respeito da obrigatoriedade de ler que caracteriza a leitura escolar. É 
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evidente o desconforto ante a forma como o exercício de leitura é pro-
posto no ambiente escolar, como demonstram estes exemplos: “gosto 
de livros que não sejam clássicos (Iracema)” e “eu gosto de ler sobre 
coisas que eu gosto e que sejam por gosto e não por obrigação; não 
gosto das leituras da escola”.

O segundo eixo do estudo diz respeito ao ensino técnico, e o 
professor Cordas o apresenta historicamente (desde o princípio do 
século XX), considerando seus marcos regulatórios “a tensão entre 
duas prioridades: a de dar qualificação prática para o trabalho e a de 
permitir um embasamento teórico suficiente para que o trabalhador 
seja também detentor do saber técnico” (cf. Peterossi, 1994; Oliveira, 
2009). Daí uma distinção cada vez mais clara entre o ensino técnico, 
que prepara para o exercício de uma profissão e permite o prossegui-
mento de estudos, e o ensino profissional, com conteúdos específicos 
e restritivos, orientado para o exercício de um ofício (Gimeno; Ibañez, 
1981 apud Peterossi, 1994).

Quanto às expectativas em torno da leitura, a investigação do autor 
traz à tona e confirma antiga suspeita dos educadores: a reivindicação 
dos alunos em geral, incluídos os estudantes das escolas técnicas, pela 
facilitação da leitura. O tamanho e a complexidade dos textos apare-
cem, na pesquisa, como os principais obstáculos apontados para o de-
senvolvimento do hábito de ler. Algumas declarações pinçadas no uni-
verso empírico da investigação corroboram a hipótese: “procuro uma 
leitura prática, acessível, e conclusiva, que não precise demorar para 
ler ou seja ficar cansado de ler!” ou “leituras que abordem assuntos de 
nosso interesse como uma parte só sobre informática”. A falta de “uma 
parte [de leituras, de textos] só sobre informática”, num curso técnico 
de Informática, é sintomática de um novo modo de ensinar, conclui o 
professor. Há ainda depoimentos definitivos: “não gosto e não tenho 
paciência, prefiro filmes”.

Ao final do trabalho, as dificuldades decorrentes da ausência de 
leitura são graciosamente ilustradas: “Certa vez um professor de língua 
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portuguesa submeteu a uma prova de literatura suas turmas do ensino 
médio. Entregou as questões por escrito, deixando na folha da prova, 
inclusive, o espaço para as respostas; mas, concluída a elaboração do 
exame, teve receio de que os espaços delimitados pudessem inibir seus 
alunos, em vez de ajudá-los, e acrescentou ao final: ‘Se precisar, use o 
verso da folha para as respostas’. Mal terminara a distribuição das foto-
cópias e um aluno levantou a mão, exaltado: ‘Pô, professor! O senhor 
não disse que teríamos de decorar verso nenhum para esta prova!’” 
Vislumbram-se, assim, segundo o autor, os efeitos, ao menos em parte, 
da pobreza do convívio com as letras em pessoas alfabetizadas.

Como se vê, a discussão, fulcro deste estudo, está apenas começando!

Prof.ª Dr.ª Senira Anie Ferraz Fernandez



ste volume da coleção “Fundamentos e Práticas em Educa-
ção Profissional e Tecnológica” traz o conteúdo, adaptado, da 

dissertação com que concluí o mestrado, em 2010, no programa de 
Mestrado em Tecnologia: Gestão, Desenvolvimento e Formação, do 
Centro Paula Souza. 

O objetivo daquela pesquisa foi analisar o tipo de relação que se 
dá entre ensino técnico e leitura, tendo como enfoque mais específico 
o hábito de leitura do aluno do curso técnico, e discutir as possíveis 
vantagens do aprimoramento desse hábito para a formação técnica.

O ponto de partida teórico é uma concepção da leitura como pro-
cesso psicolinguístico de apreensão dos dados da realidade. Se o que a 
pesquisa considerou como objeto de leitura foi propriamente o texto 
escrito, ao operar sobre esse recorte não deixei de lado uma visão mais 
ampla do ato de ler como “leitura do mundo”, no dizer de Freire (1986). 
Essa perspectiva foi, antes, o norte de toda a análise que então realizei.

Igualmente, no que tange à caracterização do ensino técnico e do 
técnico que aí é formado, a referência foram, sim, as definições dadas 
pela legislação, pelos documentos institucionais e pelos especialistas 
em educação, mas um importante fio condutor da reflexão é consti-
tuído pelas observações de Arendt (2008) e Boutinet (1999), sobre o 
trabalho, e de Giussani (2004), sobre a educação.

Para uma adequada aproximação do tema da leitura, convém 
considerar que, no que diz respeito propriamente à leitura de textos 
escritos, esta poderia ser definida como “um pensamento que é esti-
mulado e dirigido pela linguagem escrita”, como o faz Smith (2003, 
p. 37). Está explícita nessa definição a identificação da leitura como 
uma forma de pensamento; uma implicação disso é o fato de que “a 
leitura não envolve qualquer tipo especial de pensamento que já não 
tenha sido demonstrado pelos leitores em outros aspectos da vida 
mental” (Smith, 2003, p. 37).

Essas observações conduzem a discussão à esfera dos mecanis-
mos da formação do pensamento em sua interação com o mundo 

E
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dos objetos, dos seres e de suas inter-relações ambientais e sociais. 
Nesse sentido, cabe a lembrança não apenas da discussão geral de 
Piaget (1983a, 1983b, 1991), sobre a gênese do pensamento, e de 
Vygotsky (1991), a respeito da formação social da mente, mas tam-
bém suas observações específicas sobre a linguagem, o simbolismo 
da escrita e a aquisição das habilidades de ler e escrever, determinan-
tes para o desenvolvimento cognitivo.

Na mesma linha de pensamento entram as reflexões de Freire so-
bre a importância do ato de ler como continuidade da leitura do mun-
do, uma vez que, lembra o autor, “linguagem e realidade se prendem 
dinamicamente” (1986, p. 12). Não teria sentido falar de leitura senão 
como articulação do pensamento em busca do desenvolvimento e da 
realização do sujeito em harmonia com os demais dados da realidade; 
de fato, como observa Perissé, “os livros queimam por dentro. Mas os 
livros não são um fim em si mesmos. Lemos os livros para aprender a 
ler o mundo” (2005, p. 2).

Ao relacionar o tema da leitura ao da formação técnica, é funda-
mental partir de uma concepção do objetivo do ensino técnico como 
uma preparação para o exercício de uma profissão que permite o pros-
seguimento de estudos, em contraposição ao ensino orientado exclu-
sivamente para o exercício de um ofício, como bem lembram Gimeno 
e Ibañez (apud Peterossi, 1994).

Nesse sentido, são úteis as observações de Arendt (2008) sobre a 
condição moderna do trabalhador. A formação técnica, se não é orien-
tada exclusivamente para o exercício de um ofício, ou seja, se tem por 
definição uma perspectiva mais ampla e continuada de desenvolvi-
mento, não pode prender-se à dimensão do fazer sem reflexão e sem 
criação. A leitura dos textos escritos, como fator continuador e alimen-
tador da leitura do mundo, exerce papel preponderante, na visão desta 
pesquisa, numa formação com a perspectiva do ensino técnico.

Identificando alguns dos diferentes elementos teóricos que nor-
teiam esses dois grandes temas, da leitura e da formação técnica, pro-
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curei conjugá-los com a experiência real de leitores, guiado pela hipó-
tese de que a leitura é aspecto relevante e não negligenciável de uma 
formação que vise o amadurecimento de técnicos como sujeitos da 
técnica, e não meros operadores de sistemas que se parecem mover 
por si mesmos, como se intrinsecamente dirigidos.



Capítulo 1 

Leitura: sua gênese, seu  
desenvolvimento, seus benefícios

este capítulo são retomados alguns conceitos que, se não esgotam 
a questão, ajudam a entender o fenômeno da leitura, enfocando 

sua gênese, suas possibilidades de aprimoramento e suas implicações.
Do ponto de vista da gênese do fenômeno, cabe observar inicial-

mente que o ato de ler não goza de especificidades que o distingam 
substancialmente das outras capacidades intelectuais. É assim que um 
autor chega a afirmar que “a leitura não envolve qualquer tipo especial 
de pensamento que já não tenha sido demonstrado pelos leitores em 
outros aspectos da vida mental”, depois de sugerir, pouco antes, uma 
possível definição da leitura como “um pensamento que é estimulado 
e dirigido pela linguagem escrita” (Smith, 2003, p. 36, 37). Nesse senti-
do, é vantajoso iniciar uma abordagem da leitura tratando brevemente, 
como será feito a seguir, das origens do próprio pensamento, nas pers-
pectivas da psicogênese de Piaget e da formação social da mente de 
Vygotsky. Nessa primeira etapa, caberá também destacar a perspectiva 
pedagógica de Freire, que defende a interação entre “leitura da palavra” 
e “leitura do mundo”, como também o pressuposto de Smith da “teoria 
do mundo em nossas mentes”.

Na sequência, a discussão se voltará para o que constitui um bom 
leitor — nunca se distanciando, nessa caracterização, da ideia funda-
mental de que ler bem é pensar bem. Terão destaque, aqui, as reflexões 
de Smith, em sua análise psicolinguística do ato de ler e em sua defesa 
do que chama uma “leitura significativa”.

N
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Ao término desta breve trajetória de conceitos relacionados à lei-
tura, a compilação de uma série de autores contribuirá para a elabo-
ração de uma espécie de defesa das implicações positivas da prática 
da leitura. Partindo, portanto, do “como”, será possível chegar, ao fim 
destas páginas, a um delineamento do “por que” e do “para que” ler.

1.1. Gênese do pensamento, gênese da leitura

É pressuposto fundamental da teoria de Jean Piaget (1896-1980) 
sobre a formação do conhecimento a ideia de que este não pode ser 
predeterminado por estruturas internas do indivíduo, nem tampouco 
ser concebido como algo fixado por características preexistentes do 
objeto, mas é, sim, fruto de uma elaboração sempre nova que se dá na 
interação sujeito-objeto (Piaget, 1983a).

Em sua busca das origens psicogenéticas do conhecimento, Piaget 
concebe a divisão dos momentos iniciais da formação do intelecto em 
estágios, que agrupa em três grandes períodos. Seriam estes, em or-
dem de sucessão (Piaget, 1983a; 1983b):

a)	 o período da inteligência sensório-motora, composto de seis 
estágios;

b)	 o período de preparação e organização das operações concre-
tas de classes, relações e número, dividido num subperíodo 
das representações pré-operatórias, com três estágios, e num 
subperíodo das operações concretas, com dois estágios;

c)	 o período das operações formais, desenvolvido em dois estágios.

Compreendido entre o nascimento e o aparecimento da linguagem 
(grosso modo, os dois primeiros anos de vida), o período da inteligência 
sensório-motora tem como grandes características uma indiferenciação 
entre o sujeito e o objeto e o chamado egocentrismo radical (centração 
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das ações no próprio corpo), em que cada ação formaria, no dizer do 
autor, um “todo isolável”Piaget. A passagem para os períodos seguintes 
se estabelece justamente com a diferenciação entre sujeito e objetos e a 
substanciação progressiva dos objetos (Piaget, 1983a).

O período de preparação e organização das operações concretas 
de classes, relações e número (dos dois aos onze ou doze anos) divi-
de-se Piagetem dois subperíodos. O subperíodo das representações 
pré-operatórias tem como importante conquista que os instrumentos 
de cognição começam a deixar de situar-se tão somente no plano da 
ação efetiva e atual, sem reflexos num sistema conceptualizado.

O segundo subperíodo, o das operações concretas, compõe-se de 
momentos sucessivos em que, primeiramente, ocorre uma abstração 
refletidora, em que é extraída das estruturas inferiores do pensamen-
to a matéria com que elaborar as estruturas superiores; em seguida, 
ocorre uma coordenação e um fechamento de todo o sistema até aqui 
parcialmente ordenado e reunido; num terceiro momento, dá-se a au-
torregulação desse processo de coordenação, até que seja atingido o 
equilíbrio que marca a passagem efetiva para o subperíodo das opera-
ções concretas. Entre as várias conquistas deste subperíodo, destacam-
se as classificações, as seriações, as correspondências termo a termo, 
as correspondências simples ou seriais, as operações multiplicativas, 
o emprego de números fracionários (Piaget, 1983b), bem como, no 
plano das operações espaciais, a ideia de que o todo fundamenta-se 
no princípio das proximidades entre suas partes, e ainda o conceito de 
causalidade (Piaget, 1983a). É preciso acrescentar que, se até aqui os 
progressos se apresentavam sob o signo da complementaridade e da 
relativa equivalência entre a coordenação interna e externa das ações, 
a novidade do subperíodo das operações concretas é o aparecimento 
do que o autor chama “uma série de desequilíbrios fecundos”.

Por fim, o período das operações formais, tal como emerge das 
pesquisas de Piaget e de outros autores, é um momento de transfor-
mações muito rápidas e variadas (situado entre os onze ou doze anos 
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e o final da adolescência), em que surgem as operações combinatórias, 
as proporções, as capacidades de raciocínio e de representação, nota-
damente sobre enunciados e hipóteses, as estruturas de equilíbrio me-
cânico, a lógica das proposições, entre outras capacidades intelectuais 
(Piaget, 1983b). Entre todas essas transformações, o autor e outros 
estudiosos destacam a novidade fundamental de as operações se base-
arem em hipóteses e não apenas em objetos, como nos períodos ante-
riores; daí abrir-se pela primeira vez, para o conhecimento, que agora 
opera sobre operações, a chance de ultrapassar os limites da realidade 
e chegar também à categoria da possibilidade (cf. Piaget, 1983a).

Mas este é também o período que desemboca no equilíbrio, buscado 
desde a gênese do intelecto. Piaget explica que com equilíbrio refere-se ao 
fato de o desenvolvimento intelectual ser caracterizado, mais e mais, por 
uma reversibilidade. Esta, segundo o autor, é o traço mais evidente do ato 
da inteligência, “que é capaz de desvios e retornos” (Piaget, 1983b, p. 241).

Concluída a breve apresentação dos estágios piagetianos, convém 
indicar também resumidamente alguns pontos das reflexões do pensa-
dor a respeito da linguagem. Antes de mais nada, Piaget não concorda 
com a opinião de numerosos psicólogos e epistemólogos — desde 
a corrente behaviorista de John B. Watson até o “positivismo lógico” 
de Rudolf Carnap, Alfred Tarski e Charles Morris — de que “tudo é 
linguagem” e “o acesso à verdade lógica é assegurado por um exercício 
sadio da língua” (Piaget, 1983b, p. 265).

Para atestar seu ponto de vista, apresenta o fato de todo um sistema 
de esquemas elaborar-se antes do aparecimento da linguagem. Esque-
ma, segundo o autor, é tudo o que pode ser generalizado em determina-
da ação, caracterizando-se, assim, como uma espécie de conceito prático 
e primeiro gênero de classificação (Piaget, 1983b). O reconhecimento 
dessa conceituação prática, ou esquematismo sensório-motor, condu-
zem o autor a inferir uma lógica prévia ao surgimento da linguagem.

O teórico observa como a introdução da linguagem não é o único 
fator responsável pelas grandes transformações ocorridas na inteligên-
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cia de crianças de dois ou três anos, reconhecendo, porém, o quanto 
é tentadora a hipótese que pretende identificar a linguagem como a 
fonte do pensamento (Piaget, 1991). No entanto, explica, dá-se nesse 
mesmo momento do desenvolvimento humano o surgimento de jo-
gos simbólicos independentes da linguagem, que exercem um papel 
importante no pensamento das crianças, como “fonte de representa-
ções individuais (ao mesmo tempo cognitivas e afetivas) e de esque-
matização representativa, igualmente, individual” (Piaget, 1991, p. 84). 
O elemento originário do sistema de símbolos parece ser a imitação, 
que, anota Piaget, embora sirva à aquisição da linguagem, não mantém 
com esta uma relação de dependência. De fato, a imitação é um me-
canismo pertencente a uma função simbólica que englobaria tanto os 
signos verbais quanto os símbolos propriamente ditos (Piaget, 1991).

O papel da linguagem na formação do pensamento — indispen-
sável, não deixa de sublinhar Piaget — é muito mais o de elemento 
transformador, auxiliando no desenvolvimento da inteligência, até a 
obtenção do equilíbrio. Conclui o autor que a linguagem é necessá-
ria, uma vez que sem o sistema de expressão simbólica que a constitui 
“permaneceriam no estado de ações sucessivas”, mantendo-se indivi-
duais e ignorando “esta regularização que resulta da troca interindivi-
dual e da cooperação” (Piaget, 1991, p. 92).

Em Lev Semyonovich Vygotsky (1896-1934), há uma defesa mais 
efetiva da importância da linguagem para a formação do pensamento. 
De fato, esse outro teórico da psicologia atribui à fala “um papel essen-
cial na organização das funções psicológicas superiores” (Vygotsky, 
1991, p. 25), apontando na convergência entre fala e atividade prática 
— “duas linhas”, segundo ele, “completamente independentes de de-
senvolvimento” — o momento que “dá origem às formas puramente 
humanas de inteligência prática e abstrata” (Vygotsky, 1991, p. 27).

O autor argumenta que, na criança, com sua característica atitude 
de narração de seus gestos, em especial em atividades com um grau de 
complexidade relativamente alto, fala e ação possuem o mesmo nível 
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de relevância quando o que está em jogo é alcançar um objetivo. Para 
Vygotsky, aliás, a maior complexidade da ação necessária a atingir tal 
objetivo, somada à emersão de uma solução menos direta para os pro-
blemas envolvidos na operação, apenas salienta a importância da fala 
no contexto, sem a qual, chega a dizer, “as crianças pequenas não são 
capazes de resolver a situação” (Vygotsky, 1991, p. 28).

Destacando a liberdade e a independência que a criança adquire, com 
o uso da fala, ante uma situação visual concreta, o autor observa como, ao 
usar as palavras, “para criar um plano de ação específico, a criança realiza 
uma variedade muito maior de atividades, usando como instrumentos 
não somente aqueles objetos à mão” (Vygotsky, 1991, p. 29).

A linguagem fornece, enfim, ao ser humano em seus primeiros anos 
de desenvolvimento intelectual “a capacidade de ser tanto sujeito como 
objeto de seu próprio comportamento” (Vygotsky, 1991, p. 29). Já no 
adulto, seria a “unidade dialética” dos sistemas constituídos pela inteli-
gência prática e pelo emprego de signos a constituir “a verdadeira essên-
cia do comportamento humano complexo” (Vygotsky, 1991, p. 26).

A defesa do papel essencial da linguagem na formação do intelecto 
e na orientação do comportamento baseiam-se, nesse teórico, no pres-
suposto-chave de que “a estrutura humana complexa é o produto de 
um processo de desenvolvimento profundamente enraizado nas liga-
ções entre história individual e história social” (Vygotsky, 1991, p. 33). 
A ênfase sobre o elemento social pode ser considerada a grande nota 
distintiva da teoria de Vygotsky, em especial em comparação com seu 
contemporâneo Piaget. É daquele, efetivamente, a afirmação cabal de 
que “o caminho do objeto até a criança e desta até o objeto passa atra-
vés de outra pessoa” (Vygotsky, 1991, p. 33).

No que concerne à escrita, Vygotsky sustenta a existência de uma 
pré-história da linguagem escrita, que coincide com o sucessivo domí-
nio dos gestos e dos signos visuais, do simbolismo inerente aos brin-
quedos e às brincadeiras, do simbolismo do desenho e, enfim, do pró-
prio simbolismo da escrita (Vygotsky, 1991, p. 119-132). O autor tem 
como pressuposto e preocupação o fato de em geral ser dada pouca 
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atenção à linguagem escrita enquanto “sistema particular de símbolos 
e signos cuja dominação prenuncia um ponto crítico em todo o de-
senvolvimento cultural da criança” (Vygotsky, 1991, p. 120). Vygotsky 
atribui essa negligência aos imensos esforços necessários, por parte de 
professor e aluno, para dominar um sistema de signos dessa comple-
xidade; dado que “esse domínio é o culminar, na criança, de um longo 
processo de desenvolvimento de funções comportamentais comple-
xas” (Vygotsky, 1991, p. 120), a tendência é a de haver um fechamento 
em torno do treinamento de aspectos puramente mecânicos, e a escri-
ta vem a ser aprendida muito mais como habilidade motora que como 
instrumento complexo de expressão de exigências e necessidades.

Retomando a complexidade do sistema semiológico constitutivo 
da escrita a partir de seus antecedentes mais básicos, os gestos e signos 
visuais, Vygotsky concorda com a conclusão expressa por outros estu-
diosos seus contemporâneos de que “os gestos são a escrita no ar, e os 
signos escritos são, frequentemente, simples gestos que foram fixados” 
(Vygotsky, 1991, p. 121). A simples gestualidade (os sinais manuais 
indicativos de direção, de aprovação, de acolhida ou despedida, etc.) 
é o primeiro domínio estreitamente ligado à futura escrita, como pes-
quisas em torno de sua relação com as escritas pictóricas ou pictográ-
ficas puderam demonstrar. Outro domínio situado nas origens da lin-
guagem escrita é o dos rabiscos infantis, a ponto de Vygotsky afirmar, 
a respeito da atitude das crianças nesses primeiros traços ensaiados, 
que “elas não desenham, elas indicam, e o lápis meramente fixa o gesto 
indicativo” (Vygotsky, 1991, p. 122).

Vem em seguida o simbolismo dos jogos das crianças, para as 
quais determinados objetos podem ser denotativos de outros, passan-
do a ser seus signos por substituição. O autor considera o brinquedo 
simbólico um sistema complexo de fala mediante gestos, e a brincadei-
ra do faz de conta, uma das grandes contribuintes para o desenvolvi-
mento da linguagem escrita (Vygotsky, 1991). Para tanto, serve-se de 
pesquisas científicas que apontaram para o fato de, em atividades en-
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volvendo brinquedos, a diferença entre crianças de três e de seis anos 
não estar na percepção do símbolo, mas na maneira de empregar as vá-
rias formas de representação: a representação simbólica no brinquedo 
seria, assim, uma forma particular de linguagem em estágio precoce, 
precursora, para Vygotsky, da linguagem escrita.

Na fase em que se dá o domínio do desenho propriamente dito, 
mais elaborado que os primeiros rabiscos, a fala já se tornou um hábito 
para a criança, e a linguagem verbal começa a predominar sobre os 
sistemas simbólicos que a precederam e a condicioná-los (cf. Bühler, 
1930, apud Vygotsky, 1991). Vygotsky observa como a criança efeti-
vamente não desenha o que vê, mas o que conhece: nesse sentido, pro-
cura, por meio do desenho, “identificar e designar, mais que represen-
tar” (Vygotsky, 1991, p. 127). É que, explica, os esquemas subjacentes 
ao desenho infantil têm grande similaridade com os conceitos verbais, 
e possuem, como estes, a função de comunicar apenas a essenciali-
dade dos objetos. Na busca pela representação, mais sofisticada em 
relação ao simples recurso identificador, se dá justamente o aperfeiço-
amento, não somente da faculdade de desenhar, em si, mas do próprio 
caminho rumo à linguagem escrita.

No simbolismo da escrita, enfim, observa o autor, “simples sinais in-
dicativos e traços e rabiscos simbolizadores são substituídos por peque-
nas figuras e desenhos, e estes, por sua vez, são substituídos pelos signos” 
(Vygotsky, 1991, p. 130). Para tanto, complementa, a criança descobre 
que é possível desenhar não apenas as coisas, mas também a fala.

O caminho do gesto à escrita, aqui sintetizado ao extremo, conduz 
Vygotsky à indicação de implicações práticas para o ensino da escrita. 
Para o presente trabalho, interessa sobretudo a segunda implicação1, 
que aponta para a necessidade de a escrita ter significado para as crian-

1	  	 A primeira conclusão de caráter prático dizia respeito à necessidade de transferir o 
ensino da escrita para a pré-escola, uma vez que as crianças mais novas são capazes de descobrir 
a função simbólica da escrita. A terceira implicação apontava a exigência de a escrita ser ensinada 
naturalmente, como ato cultivado enquanto momento do desenvolvimento, mais que imposto 
mediante treinamento específico (cf. Vygotsky, 1991, p. 132-134).
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ças, no sentido de que “uma necessidade intrínseca deve ser desperta-
da nelas e a escrita deve ser incorporada a uma tarefa necessária e re-
levante para a vida” (Vygotsky, 1991, p. 133). O autor condena, nesse 
sentido, um ensino que, baseado na reprodução de enunciados cujo 
conteúdo não diz respeito à realidade do aprendiz, torna o exercício 
da escrita puramente mecânico e, a curto prazo, entediante; o custo de 
um método redutivo no ensino da escrita não recairia apenas sobre o 
ato de escrever em si, mas prejudicaria também, no entender de Vy-
gotsky, o próprio florescimento da personalidade do aluno.

Dessa posição dá-se facilmente a passagem para o conceito de lei-
tura do mundo tão implicado na pedagogia freireana, segundo a qual 
“a alfabetização não pode ser reduzida ao mero lidar com letras e pala-
vras, como uma esfera puramente mecânica”, mas é preciso “encará-la 
como a relação entre os educandos e o mundo, mediada pela prática 
transformadora desse mundo, que tem lugar precisamente no ambien-
te em que se movem os educandos” (Freire; Macedo, 1990, p. X).

Para Paulo Freire (1921-1997), o ato de ler não se esgota na lin-
guagem escrita: a leitura da palavra dá continuidade à leitura do mun-
do, que sempre a precede. “Linguagem e realidade se prendem dinami-
camente” (Freire, 1986, p. 12). A introdução à leitura da palavra, assim, 
não significa, para o leitor, um rompimento com a leitura do mundo, 
nem representa, quando se dá em tenra idade, uma antecipação racio-
nalista da idade adulta na criança.

O ato da leitura tem início, para a pessoa de Paulo Freire, na leitura 
do pequeno mundo de sua infância, no Recife, numa casa em que ti-
nha grande contato com a natureza. Depois de ler as árvores, as flores, as 
chuvas, os animais, foi ali mesmo que se deu sua primeira alfabetização. 
Essa experiência inspirou no autor a ideia de que a leitura deve ser ensi-
nada partindo dos componentes do mundo do educando, “expressando 
a sua real linguagem, os seus anseios, as suas inquietações, as suas reivin-
dicações, os seus sonhos” (Freire, 1986, p. 22); de que o ato de ler é o do 
encontro do leitor com o texto, que deve ser penetrado e compreendido, 
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nunca “soletrado” de forma cadenciada, mecânica e enfadonha; de que a 
insistência na quantidade de leituras e de livros a serem “devorados” vem 
de uma compreensão errônea do ato de ler; de que, enfim, o processo de 
alfabetização tem como sujeito o próprio alfabetizando, que não anula 
sua criatividade e responsabilidade ante a ajuda do educador.

Com essa interpretação, o autor alerta para o risco de uma “visão 
mágica da palavra escrita” (Freire, 1986, p. 19): o ponto não é a quan-
tidade de páginas lidas ou escritas, mas que a leitura e a escrita da pala-
vra sejam precedidas por uma certa forma de “escrever” e “reescrever” 
o mundo, o que significa transformá-lo por meio da prática consciente 
do leitor. Essa posição não elimina a necessidade de que educadores e 
educandos leiam, “sempre e seriamente” e criem “uma disciplina inte-
lectual, sem a qual inviabilizamos a nossa prática enquanto professo-
res e estudantes” (Freire, 1986, p. 20).

Ao basear-se na própria trajetória para propor os pressupostos fun-
damentais do ato da leitura e de seu ensino, Freire traz para o campo 
da pesquisa o componente da experiência, à qual a razão deve sempre 
submeter-se para não se desvirtuar.

A tese freireana da precedência da leitura do mundo sobre a lei-
tura da palavra é corroborada pelo ponto de vista psicolinguístico, de 
modo que Smith chega mesmo a propor a expressão teoria do mundo 
em referência à estrutura de conhecimentos e categorias presente na 
mente de cada ser humano. É munido de tal estrutura que cada um se 
confronta com o mundo.

Longe de se tratar de uma espécie de prefixação de sentido que no 
limite poderia ser refratária a qualquer nova contribuição e, assim, a 
todo e qualquer conhecimento novo — o que constituiria um grande 
preconceito universal, portanto —, a teoria do mundo, segundo o au-
tor, é dinâmica por natureza e mantém-se em constante atualização. Se, 
por um lado, são as correspondências a essa estrutura que permitem o 
reconhecimento de sentido, por outro essa estrutura é enriquecida em 
complexidade e abrangência por cada novo confronto com uma hipóte-
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se razoável de significado. Nisso é possível distinguir um dos motivos da 
fundamental importância da leitura: sua capacidade alimentadora.

Tendo partido do aspecto mais geral, da gênese do pensamento, para 
chegar ao fenômeno mais específico da leitura como decodificação de 
signos, convém concluir esta seção com observações sobre o que Morais 
(1996) chama a consciência fonêmica, estreitamente ligada à leitura do 
texto escrito. A consciência fonêmica é uma especificação da consciência 
fonológica, que vem a ser “qualquer forma de conhecimento consciente, 
reflexivo, explícito, sobre as propriedades fonológicas da linguagem”, co-
nhecimento este suscetível de ser utilizado intencionalmente (Morais, 
1996, p. 309). Fonêmica é a forma de consciência relacionada ao fonema, 
o menor dos elementos constitutivos da fala, ou “um conjunto mínimo 
(de efeitos acústicos ou de movimentos dos órgãos fonadores) com um 
papel ou uma função, na representação e comunicação linguística”, de for-
ma que “a sua troca por outro conjunto mínimo muda o valor representati-
vo do que é enunciado” (Camara Jr., 1977, p. 49). A comunicação oral não 
depende da consciência fonêmica; a leitura e a escrita, sim.

Morais observa que a consciência fonêmica não precede a alfabe-
tização; consciência fonêmica e conhecimento do código alfabético 
aparecem simultaneamente, influenciando-se e reforçando-se mu
tuamente (Morais, 1996).

Talvez a implicação mais importante dessa interdependência seja 
o fato de o adulto iletrado demonstrar capacidades linguísticas pro-
porcionalmente reduzidas e uma certa imaturidade cognitiva, segun-
do concluem diversos pesquisadores. Estendendo essa consequência 
a uma realidade em que se configura um letramento precário, como é 
o caso do fenômeno do analfabetismo funcional, o problema adquire 
uma consistência preocupante.

No entanto, a conclusão permite descartar ao mesmo tempo duas 
hipóteses: a de que a ausência de consciência fonêmica indique uma 
deficiente maturação cognitiva em quem ainda não aprendeu a ler 
(hipótese mormente levantada, no passado, ao que parece equivoca-
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damente, para classificar alguns tipos de dificuldades encontradas por 
crianças em processo de alfabetização) e a de que haja uma idade-li-
mite para o letramento (proposição há muito rejeitada, sobretudo por 
resultados práticos muito consistentes em programas de alfabetização 
de adultos em idade avançada).

Tais implicações, negativas e positivas, da aquisição simultânea da 
consciência fonêmica e do conhecimento do código alfabético determi
nam também o desenvolvimento da capacidade de leitura. Afora defi
ciências específicas (a referência primeira é à dislexia), não é possível dizer 
que algum fator impeça a um mau leitor a melhoria de sua performance, 
a qualquer tempo em que as circunstâncias e o empenho pessoal o pos-
sibilitem. Nem tampouco podem ser desprezados os efeitos negativos 
da falta de hábito de leitura, se a tal prática pode estar ligado o amadure-
cimento cognitivo e o pleno domínio das faculdades linguísticas.

1.2. Bases para o desenvolvimento da leitura

Óbvia, mas não irrelevante, é a conclusão a que chegam diferen-
tes especialistas de que o que aprimora a leitura é... ler. Se a primeira 
parte deste capítulo sublinhou o parentesco profundo entre o ato de 
ler e o ato de pensar, com a alimentação de uma estrutura da mente 
pelos dados da realidade colhidos na experiência, tal estrutura, no que 
diz respeito especificamente à capacidade leitora, dever-se-á alimentar 
igualmente de experiências.

Smith (2003) distingue o leitor experiente do iniciante pela me-
nor dependência que aquele apresenta em relação à informação visual 
(dispensando a identificação de letras para a captação de palavras, ou 
de palavras isoladas para a captação do sentido de partes de frase, por 
exemplo), o que se dá, segundo ele, graças ao maior conhecimento do 
mundo — e do mundo dos textos —, que dá ao leitor experiente um 
contexto significativo facilitador.
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De fato, além do conhecimento do código de sinais em que se ba-
seia a escrita, a habilidade leitora implica elementos básicos de con-
texto como: convenções, esquemas, estruturas de discurso, previsão, 
redundância e, sobretudo e sinteticamente, significado.

Ao comentar a relevância das convenções, Smith observa que “com-
partilhar uma cultura significa compartilhar a mesma base categórica 
para organizar a experiência” (2003, p. 25). Entre os componentes dessa 
base categórica comum, encontra-se justamente a linguagem, arbitrária 
e convencional por natureza. As convenções estão, portanto, na base da 
compreensão e da comunicação, tanto em linguagem oral quanto escri-
ta, e precisam ser compartilhadas e conhecidas por emissores e recepto-
res, ou, no caso específico da escrita, entre escritores e leitores.

Além das convenções, estão presentes na maneira como a mente 
estrutura os dados da experiência representações de padrões ou regu-
laridades que recebem o nome de esquemas. Todo leitor é dotado de 
esquemas a que compara os textos de que se aproxima; dificuldades de 
compreensão na leitura podem advir tanto da falta de conhecimento 
dos esquemas em que estão formatados determinados textos quanto da 
falta de adequação dos textos aos esquemas a que deveriam estar filiados.

Todos os textos também possuem relações internas características 
denominadas estrutura de discurso. Smith salienta a relevância dessas 
estruturas para a prática eficiente da leitura.

Convenções, esquemas e estruturas de discurso permitem a previsão.
Smith diz que a previsão é o núcleo da leitura, e que o fato de que 

raramente o leitor tenha consciência de seu estado constante de ante-
cipação na leitura vem precisamente do bom funcionamento de sua 
“teoria do mundo”. As previsões feitas durante a leitura são, aliás, em 
geral acuradas, tornando rara a ocorrência de surpresas; a surpresa, no 
ato de leitura, expressa o encontro daquilo que linguisticamente é de-
nominado ruído: um obstáculo à comunicação, portanto.

A previsão em leitura, especifica Smith, não é adivinhação nem 
aposta, nem tampouco é antecipação precisa do que ocorrerá no tex-
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to, mas precognição daquilo que tem grande probabilidade de ocorrer, 
ou, em outros termos, eliminação prévia de alternativas improváveis. 
No ato de leitura, a ausência de surpresa não diz respeito ao conteúdo, 
mas às convenções. Respeitadas estas é que o texto pode gerar sempre 
novos questionamentos e responder às perguntas trazidas, consciente 
e inconscientemente, pelo leitor. Para a fluência da leitura, o que mais 
vale, paradoxalmente, é o que o leitor já sabe.

Um aspecto da leitura especialmente ligado à constituição formal 
do texto escrito é a redundância. Esta se dá quando uma mesma infor-
mação se encontra apoiada em mais de uma fonte no texto, e é respon-
sável pela eliminação de dúvidas que o caráter sempre limitado da in-
formação visual pode gerar. De fato, além da informação visual, todos 
os textos escritos dispõem de mais três alternativas de informação, em 
geral sobrepostas: ortográfica, sintática e semântica.

Para o leitor experiente, mais que uma grande quantidade de in-
formação visual, é fundamental a presença de forte redundância. Isso 
justifica a possibilidade de compreensão de textos em que o leitor sal-
ta letras ou mesmo palavras, uma vez que se baseia em uma série de 
outros aspectos que já lhe são conhecidos e dependem muito pouco, 
desse modo, do suporte visual que lhe é dado pela peça escrita.

Todos os componentes do ato de ler até aqui citados estão atrela-
dos e subordinados ao significado, correspondência entre a organiza-
ção da mente do leitor e o modo como um texto é construído.

O significado é ponto de partida e de chegada, na medida em que 
é tudo o que o leitor deseja extrair do texto lido e tudo aquilo que car-
rega consigo como modo de ver o mundo. A frustração dos chamados 
maus leitores e o desinteresse de quem não cultiva o hábito da leitura 
estão intimamente ligados à falta de sentido comunicada por maneiras 
inadequadas de conceber e propor a leitura.

Ler pode-se tornar uma atividade difícil, se desde a infância o as-
pecto mais enfatizado é a grafia correta das palavras, em vez do sentido 
a ser extraído de um texto. O próprio texto pode ser composto por 
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um amontoado de termos com objetivo pretensamente didático, mas 
que, por sua carência de significado, impede ao leitor ou futuro leitor a 
previsão, já apontada como elemento essencial do ato de ler.

No entanto, o significado não é algo diretamente observável num 
texto, falado ou escrito. Smith aponta para a verdadeira lacuna que separa 
a estrutura aparente e a estrutura profunda, ou significado, na linguagem.

Outra vez, portanto, a questão crucial é a dinâmica entre experiência 
do texto e experiência do mundo. É desta que vem a significação que 
cada leitor atribui ao texto escrito, verificando a correspondência entre 
suas certezas profundas e o conjunto de elementos característicos da ex-
pressão idiomática.

Uma linha de teóricos, entre os quais se encontra Morais, opõe-
se à teoria de Smith, pela pouca importância dada por esta ao aspec-
to mecânico da leitura. Segundo esses críticos, a tendência encabe-
çada por Smith e Kenneth S. Goodman e introduzida nas décadas 
de 1960 e 1970 negligenciaria o momento do domínio do código 
alfabético e menosprezaria o impacto da forma como se dá o reco-
nhecimento visual das letras e das palavras. Assim, Morais argumen-
ta sobretudo contra a relevância dada ao contexto na leitura; de fato, 
por contexto aqui é entendido principalmente o contexto linguís-
tico, em que exercem papel relevante os conceitos já apresentados 
de previsão, redundância e estruturas de discurso, mas o ambiente 
físico, social e cultural também não é deixado de lado, com a concor-
rência das ideias também já mencionadas relativas a uma teoria do 
mundo ou ao próprio significado.

A contundência desse autor na crítica ao trabalho de Smith e Good-
man não o impede de reconhecer a grande importância do contexto, 
não no que diz respeito à identificação das palavras, mas no que tange 
à apreensão de seu significado. A polêmica ajuda a lançar luz sobre o 
aspecto da significação, que, pelo que é depreendido de ambas as linhas 
teóricas, é o grande fio condutor da leitura: seja como ponto de partida, 
como defende a corrente de Smith-Goodman, seja como ponto de che-
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gada, como é possível deduzir das observações de Morais, o significado 
joga um papel decisivo e não tão óbvio, como a princípio pode parecer.

1.3. Benefícios da leitura

É útil concluir esta sintética retomada de conceitos que dizem res-
peito ao ato de ler —depois de tratar da gênese e do desenvolvimen-
to da leitura — incursionando por uma gama de razões pelas quais é 
possível crer que ler pode ser benéfico a quem se dedica a esse hábito.

Alguns dos motivos frequentemente apresentados para ler dizem 
respeito ao potencial da leitura como fator de desenvolvimento geral da 
pessoa. Nessa categoria podem ser englobados efeitos genéricos atribuí-
dos ao hábito de ler tais como: autoconhecimento, crescimento, aperfei-
çoamento, transformação e até mesmo cura, recriação e libertação.

A leitura é considerada um importante fator de alimentação da ex-
periência pessoal, potencializado quando os textos lidos representam 
o acúmulo de experiências passadas pelo crivo de consciências mais 
amadurecidas psicológica ou culturalmente. É o caso, de modo geral, 
da literatura de ficção universal já consagrada — conjunto de obras 
convencionalmente denominadas clássicas — e de muitos exemplares 
da literatura de ficção hodiernamente produzida. É também o caso de 
grande parte da literatura não ficcional, ou seja, dos textos em que se 
vai fixando o conhecimento em suas diversas áreas. 

A rigor, nenhum profissional pode prescindir do exercício de ler, por 
mais que sua atividade pareça exigir um nível baixo de qualificação.

De fato, uma dose maciça de informação passou a fazer parte do 
cotidiano de qualquer cidadão, ao menos no ambiente urbano, em es-
pecial a partir da segunda metade do século XIX. Como observa Mo-
rais (1996), a ampliação da taxa de utilização do meio escrito acom-
panha as exigências tecnológicas cada vez maiores da sociedade, num 
movimento sempre mais acelerado e irreversível.
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Se a necessidade de leitura atende a uma demanda de forte cunho 
socioeconômico, responde também a uma exigência trazida por todo 
e qualquer ser humano, como lembra Perissé (2005, p. XII): “Todos 
precisamos [...], em última análise, de uma reforma interior contínua, 
uma reforma de ideias, de conceitos”.

Tal “reforma interior”, do ponto de vista cognitivo, corresponde 
ao modelo de equilibração piagetiano, segundo o qual o pensamento 
constrói-se permanentemente mediante o confronto com a realidade 
e a reorganização de sua própria estrutura a partir desse confronto 
(Legendre, 2001). O texto escrito é também um âmbito desse con-
fronto — aliás, espaço privilegiado de síntese de instâncias da reali-
dade —, o que faz da leitura uma ferramenta de aperfeiçoamento e 
transformação da própria inteligência.

Perissé refere-se à leitura como um trabalho propriamente dito, que 
desperta o interesse pelo conhecimento e, no caminho em direção a este, 
“nos ajuda a caminhar, mesmo que não encontremos o que buscávamos” 
(2005, p. 26). A leitura, para esse estudioso, seria também fator de cura.

Mas o leitor não se situa em relação ao texto como mero recep-
tador. Há uma contribuição pessoal sua para o texto, sobretudo se o 
leitor adquiriu o hábito de uma leitura ativa e meditativa. É um jogo 
contínuo de construção e reconstrução de si e do objeto.

Uma outra série de razões pelas quais o hábito da leitura é reco-
mendado pode ser resumida sob a afirmação de que ler estimula o 
desenvolvimento de certas habilidades. Entre as habilidades específi-
cas relacionadas ao exercício da leitura estão: enriquecimento lexical, 
aumento da capacidade de aprender, facilidade de escrever, instigação 
à pesquisa2.

2	  	 Além destas habilidades, para cujo aprimoramento o hábito de ler contribui por si 
mesmo, o acesso a outras capacitações mais específicas e bastante valorizadas em diversos níveis 
de atividade profissional só é possibilitado por um bom domínio da leitura. É o caso, por exemplo, 
da leitura dinâmica, da leitura em diagonal, de diversas técnicas de memorização e, de modo 
geral, de uma leitura disciplinada, voltada ao contato regrado, à análise aprofundada e ao estudo 
minucioso de textos. 
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A ocorrência de tais efeitos positivos da leitura tem levado, porém, 
a uma consideração dessa prática como ferramenta a ser utilizada úni-
ca e exclusivamente para fins imediatos.

A oposição entre “leitura por necessidade” e “leitura por prazer”, 
movida pela percepção de que somente a primeira traria benefícios 
e deveria ser cultivada, é um equívoco e tende a determinar um certo 
modo de inserir o exercício de ler no currículo escolar que o torna 
enfadonho e contraproducente.

Em suas observações sobre a relação entre leitura e escrita, Smith 
(2003) cita descobertas de alguns pesquisadores que corroboram a 
ideia de que o hábito de leitura influencia positivamente a produção 
de textos. Assim, Eckhoff aponta a forte influência das leituras nos tex-
tos elaborados por crianças, determinando sua maneira de construir 
as narrativas segundo o modo utilizado nas narrativas lidas; Calkins vê 
nas crianças um maior aprendizado da pontuação com as leituras que 
com a instrução, bem como a adoção de características de estilo pró-
prias dos textos lidos; Stotsky demonstra que leitores mais experimen-
tados tendem a produzir textos melhores, ao passo que o exercício da 
escrita teria muito pouco efeito sobre a habilidade leitora; conclusões 
semelhantes aparecem em estudos conjuntos de Jaggar, Carrara e 
Weiss e Hansen, Newkirk e Graves, como também em pesquisas do 
próprio Smith3.

Um terceiro grupo de benefícios comumente experimentados por 
quem dá espaço sistemático à leitura em seu cotidiano constitui uma 

3	  	 Os estudos mencionados encontram-se respectivamente em: ECKHOFF, Barbara. 
How reading affects children’s writting. Language Arts, 1983, 60, 5, p. 607-616. CALKINS, 
Lucy. When children want to punctuate: basic skills belong in context. Language Arts, 1980, 
57, p. 567-573. STOTSKY, Sandra. Research on reading/writing relationships: a sinthesis and 
suggested directions. Language Arts, 1983, 60, p. 627-642. JAGGAR, Angela M.; CARRARA, 
Donna H.; WEISS, Sara E. The influence of reading on children’s narrative writting (and vice 
versa). Language Arts, 1986, 63, 3, p. 292-300. HANSEN, Jane; NEWKIRK, Thomas; GRAVES, 
Donald. Breaking ground: teachers relate. Reading and writing in the elementary school. Ports-
mouth: Heinamann Educational Books, 1985. SMITH, Frank. Reading like a writer. Language 
Arts, 1983, 60, 5, p. 557-567.
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categoria que poderia ser denominada encontro eu-outro. São exem-
plos desse tipo de motivação para a leitura: abertura ao diálogo, incre-
mento do jogo pergunta-resposta, ampliação de horizontes.

Por vezes ocorre, especificamente no caso da literatura de ficção, uma 
identificação tal entre leitor e autor — mediada pela obra literária —, que 
o encontro assim consumado guarda semelhanças evidentes com um 
encontro real entre pessoas físicas, com consequências que podem ser 
igualmente profícuas. Estas frases de cunho autobiográfico, extraídas 
do início de uma conferência de um célebre educador sobre o poeta 
italiano Giacomo Leopardi (1798-1837), exemplificam a profundida-
de de encontro possível graças à leitura:

Tendo eu, em minha tenra idade, “encontrado” Giacomo Leo-
pardi e tendo estudado até saber de cor todos os seus Cantos, 
e desde então, creio, não passando nunca um dia de minha vida 
sem citar para mim mesmo algum trecho de suas poesias, e sen-
do tudo isso conhecido por meus amigos, estes insistiram em 
que eu viesse aqui hoje contar [...] o que a poesia de Leopardi 
suscitou e suscita em meu espírito [...]. Como disse, estudei  
Leopardi quando tinha doze ou treze anos; muito impressionado 
na época, em certos meses lia apenas suas poesias, com a cabeça 
reclinada, e não estudava mais nada (Giussani, 1996, p. 9).

O conteúdo da conferência, com sua análise aprofundada da obra 
desse escritor — muito embora a intenção declarada de Giussani não 
fosse expor o resultado de uma pesquisa exaustiva do pontos de vista 
literário, histórico ou exegético — mostra o quanto os meses de “ca-
beça reclinada”, longe de uma fuga, constituíram um aprendizado vivo, 
num verdadeiro tête-à-tête entre amigos.

A literatura de ficção promove ainda esse mesmo tipo de encontro 
— com as características de uma identificação que arrebata e deixa 
marcas indeléveis, como no caso de Giussani — entre leitor e perso-
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nagem. Das crônicas do dramaturgo Nelson Rodrigues (1912-1980) 
emerge este testemunho em forma de lembrança e reflexão:

Um dia, meu pai trouxe para casa o Crime e castigo, de Dos-
toievski. [...] Fui ler o livro no quarto trancado. Comecei às sete 
da noite, antes do jantar, e não jantei. Não parei mais. O que me 
feriu não foi o crime de Raskolnikov. Claro que me assombrou a 
morte da velha usurária e de sua irmã. O que me doeu mais, po-
rém, foi a figura de Sônia. A princípio, não percebi tudo. O livro 
falava em “livrinho amarelo”. Não entendi e voltei atrás. Acabei 
entendendo que era prostituta. Sônia, prostituta! Comecei a sen-
tir uma pena absurda, e tão funda, e tão doce, uma pena que nas-
cera comigo, que existia antes de mim. [...] E Sônia foi, desde o 
primeiro momento, o meu dilacerado amor. Lendo Dostoievski, 
eu pensava que ela se despia por dinheiro; e imaginava que devia 
ter uma nudez infeliz e crispada como a da demente. [...] Acabei 
de ler o Crime e castigo. Eram oito horas da manhã, ou nove, 
quando os deixei na Sibéria. Ou por outra: — era eu que estava 
na Sibéria, e Sônia comigo. E era um amor sem desejo, nada lasci-
vo, cálido como um martírio (Rodrigues, 1993, p. 177).

Perissé (2005) observa que com a leitura se dá um aprendizado da per-
gunta, dirigida à própria pessoa, à obra, à linguagem e à cultura. Se “nada é tão 
inacreditável quanto a resposta a uma pergunta que não foi feita” (Niebuhr, 
1999, p. 66), o exercício da leitura dá ensejo à irrupção de questionamentos 
latentes, confirmando a indispensabilidade de um eu desperto, o que nem 
sempre significa consciente daquilo que lhe falta e do que busca como res-
posta. O ato de ler, para ser tal, é por si mesmo uma pergunta.

Outros motivos para a leitura sistemática estariam relacionados a 
uma intelectualmente sadia quebra de paradigmas: inserção de uma 
estranheza no modo de olhar e pensar, dinamização da inteligência e 
da imaginação, descoberta de uma maior complexidade do real.
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A concepção de que a quebra de paradigmas é positiva para o de-
senvolvimento cognitivo é defendida fortemente por Piaget, em cuja 
teoria “a noção de equilibração é indissociável da de desequilíbrio” 
(Legendre, 2001, p. 202).

Perissé (2005) observa que a lucidez adquirida com o hábito da 
leitura gera, paradoxalmente, uma perda da segurança e do bem-estar, 
uma vez que uma certa zona de conforto só é permitida a quem é pro-
tegido pelo desconhecimento da realidade. São bastante conhecidos 
os relatos hagiográficos que apontam, no momento de mudança de 
direção da vida — conversão, no jargão religioso —, um ato de leitu-
ra como estopim da crise desequilibradora. É célebre o momento em 
que Agostinho de Hipona, “oprimido pela mais amarga dor do cora-
ção”, ouve uma voz próxima, cantando o que a princípio lhe parece 
ser um verso de uma canção de criança: “Toma e lê; toma e lê”; Agos-
tinho toma de imediato as Epístolas de São Paulo e começa daí a dar 
o passo decisivo em sua aproximação de Deus (cf. Agostinho, 1987, 
p. 144). No entanto, um recuo em seu relato autobiográfico revela o 
momento de uma outra descoberta desconcertante devida à leitura: 
em meio a seus estudos de retórica, na juventude, o futuro bispo de 
Hipona depara-se com uma obra de Cícero, Hortênsio, que passa a 
ler simplesmente porque fazia parte do programa do curso, obra essa, 
comenta, louvada mais por sua linguagem que por seu “coração”; eis 
então o que diz Agostinho, lembrando os efeitos que essa leitura teve 
sobre sua pessoa muitos anos antes de sua conversão:

Esse livro contém uma exortação ao estudo da filosofia. [...] Ele 
mudou o alvo das minhas afeições e encaminhou para Vós, Se-
nhor, as minhas preces, transformando as minhas aspirações e 
desejos (Agostinho, 1987, p. 43-44).

Talvez menos conhecido, o episódio que dá início à mudança de 
vida de Inácio de Loyola, depois fundador da ordem religiosa Com-
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panhia de Jesus, também é marcado pela leitura. De fato, o nobre es-
panhol Iñigo Lopez de Oñaz y Loyola (este o nome de batismo de 
Inácio) fora gravemente ferido em combate, quando participava da 
defesa da fortaleza de Pamplona, atacada pelos exércitos franceses em 
1521; numa convalescença que durou meses, marcada por dolorosas 
cirurgias na perna ferida e, por conseguinte, pela imobilidade, o sol-
dado não encontrou na casa do irmão mais velho, onde se hospedava, 
outra leitura senão a Vida de Cristo, de Ludolfo de Saxônia, e a Flos 
sanctorum (vida dos santos), de Tiago de Voragine — a preferência 
de Iñigo era por romances de cavalaria, mas aparentemente o hábito 
de leitura era tão pouco desenvolvido na casa do irmão, que essas duas 
obras, provável herança de uma geração anterior, praticamente resu-
miam a biblioteca da residência. De passatempo, os textos se tornaram 
fonte de uma luta interior que não se resolveu sem grandes conflitos, 
como expressa Inácio nas memórias ditadas a um de seus companhei-
ros jesuítas:

Lendo muitas vezes, ia afeiçoando-se ao que ali estava escrito. 
Mas interrompendo a leitura, algumas vezes ficava pensando 
no que tinha lido. Outras vezes, começava a pensar em assun-
tos do mundo, dos quais antes costumava se ocupar. [...] Esta 
sucessão de pensamentos tão diversos durou bastante: deti-
nha-se sempre nas ideias que se apresentavam à sua fantasia, 
até se sentir cansado: quer se tratasse dos sucessos no mundo, 
quer dos assuntos de Deus. Então parava e dava atenção a ou-
tras coisas (Loyola, 2006, p. 30, 31).

Um terceiro personagem, ligado aos dois últimos pela partilha 
da fé católica, mas mais próximo no tempo, oferece um exemplo não 
identificado como momento de conversão e, sim, como estranhamen-
to operado pela leitura: desequilíbrio que por vezes quase assume os 
contornos de verdadeira pedra de tropeço. Numa longa entrevista 
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transformada em livro no início da década de 1980, o ex-arcebispo de 
Cracóvia Karol Wojtyla, já então papa João Paulo II, comentava um 
dos desafios que os estudos recém-iniciados num seminário clandes-
tino polonês lhe haviam proporcionado. Se o jovem Karol sempre lera 
muito, suas preferências se concentravam nas chamadas belas-letras. 
Operário de uma usina de sódio, via-se agora às voltas, lá mesmo, nos 
intervalos do trabalho, com um manual básico de metafísica, leitura 
difícil até mesmo para um aspirante ao sacerdócio:

Eu tinha para palmilhar um caminho através de espessa floresta 
de conceitos, análises, axiomas, sem mesmo poder identificar o 
terreno sobre o qual evoluía. Depois de haver desbastado duran-
te dois meses nesta vegetação, foi o esclarecimento, a descoberta 
das razões profundas daquilo que eu não tinha ainda a não ser vi-
vido e pressentido. Admitido ao exame, disse a meu examinador 
que a meu pensar a nova visão do mundo que eu conquistara 
neste corpo a corpo com o manual de metafísica era mais pre-
ciosa que a nota obtida. Não exagerava (Frossard, 1983, p. 21s).

Um último núcleo de motivos para ler abrange fatores que cor-
respondem a um aprofundamento das descobertas sobre si mesmo 
e sobre o mundo: disposição a uma leitura que envolve corpo e alma, 
descoberta do tempo do espírito, implementação de um outro ritmo 
de existência, busca do sentido da vida.

Perissé afirma que a leitura permite transcender o calendário e o 
relógio, tornando o tempo gasto nesse exercício um tempo recupe-
rado, mediante o qual “vencemos a miopia de só querer fazer coisas 
imediatamente úteis” (Perissé, 2005, p. 5). O autor observa ainda que 
a leitura ajuda a distinguir “o urgente da sobrevivência imediata e a 
muito mais importante necessidade de que nos humanizemos” (Peris-
sé, 2005, p. 30) e que o motor da leitura é uma insatisfação profunda 
do ser humano com sua situação atual.
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O esforço de categorização dos benefícios da leitura visou aqui a 
abrangência, sem a pretensão de esgotar a questão. O fato de a pesqui-
sa não se ter debruçado igualmente sobre possíveis malefícios da lei-
tura se justifica pela opção deste estudo de ater-se ao hábito de leitura 
e ao que pode promovê-lo, partindo da hipótese de que tal hábito não 
se encontra arraigado no sujeito de pesquisa, os técnicos em formação. 
A maior parte dos malefícios vez por outra apontados, porém, ou é dis-
torção evidentemente determinada por um preconceito — o de que 
os livros seriam “transmissores de tristeza, de angústia, de incômodos 
morais” (Perissé, 2005, p. 1), o que, a bem pensar, possa até ser arrola-
do como benefício — ou diz respeito a efeitos de um exagero, quase 
nunca de uma carência: uma leitura que funcione como fuga da vida, 
como anestésico, que tenda a ensimesmar o leitor e a torná-lo refém 
da própria erudição, que alimente um desmedido orgulho intelectual 
parece muito mais uma justificativa do axioma chestertoniano segun-
do o qual o erro nada mais é que uma verdade que enlouqueceu (cf. 
Chesterton, 1958).



Capítulo 2

O técnico em formação

epois de tratado teoricamente o tema da leitura, no capítulo 
anterior, o presente capítulo enfoca o segundo dos termos 

que constituem o objeto geral da pesquisa, ou seja, o ensino técnico. 
Para caracterizar essa modalidade de ensino e traçar o caminho que 
levará a discutir implicações do hábito da leitura na formação técnica, 
o capítulo está estruturado em três partes bem diferentes mas não es-
tanques entre si.

A primeira faz uma retomada sucinta da história do ensino técnico 
no Brasil, apontando momentos-chave e os principais atos legislativos.

A segunda se liberta em alguns momentos da especificidade do 
ensino técnico para, falando da temática geral do trabalho, chegar a 
delinear os contornos do meio cultural em que se dá não apenas a for-
mação, mas também a ativa inserção do profissional formado.

Por fim, a terceira parte do capítulo traz considerações sobre algu-
mas das mais recentes mudanças na legislação concernente ao ensino 
técnico, no que diz respeito especificamente à possibilidade de sua in-
tegração com a formação regular.

2.1. �Passos da história do  
ensino técnico no Brasil

Historicamente, o ensino técnico se estabelece no Brasil no prin-
cípio do século XX, ainda então sob a forma de escolas profissionais, 
que tinham por objetivo formar artífices, “ou seja, trabalhadores que 

D
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dominam um ofício manual e que, portanto, têm condições de esta-
belecer-se por conta própria, ou agrupar-se em pequenas oficinas de 
prestação de serviços” (Peterossi, 1994, p. 16).

O marco para essa instituição é o Decreto 7.566, de 1909, que cria 
a rede federal de escolas industriais, com suas dezenove Escolas de 
Aprendizes e Artífices espalhadas por quase todo o território nacional 
(Peterossi, 1994).

Desse momento em diante, o processo de estabelecimento do en-
sino técnico, até obter suas especificidades atuais, será o de uma tensão 
entre duas prioridades: a de dar qualificação prática para o trabalho e 
a de permitir um embasamento teórico suficiente para que o traba-
lhador seja também detentor do saber técnico (cf. Peterossi, 1994; 
Oliveira, 2009). Daí uma distinção cada vez mais clara entre o ensi-
no técnico, que prepara para o exercício de uma profissão e permite o 
prosseguimento de estudos, e o ensino profissional, com conteúdos 
específicos e restritivos, orientado para o exercício de um ofício (Gi-
meno; Ibañez, 1981 apud Peterossi, 1994).

Na sequência da instituição da rede federal de escolas industriais, 
uma série de eventos e atos oficiais delineiam o caminho percorrido 
pelo ensino técnico no âmbito brasileiro. Convém destacar, em ordem 
cronológica (cf. Peterossi, 1994; Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2005; Tre-
velin, 2007):

— 1920: �autorização para os cursos profissionais de química in-
dustrial e eletrônica, na forma de convênios com diversos 
estabelecimentos de ensino e sem a expedição de certifi-
cados oficiais;

— 1931: �criação da Inspetoria de Ensino Profissional Técnico, 
como órgão de direção, orientação e fiscalização dos en-
sinos profissional e técnico;

— 1937: �reconhecimento do ensino profissional pela Constitui-
ção, como modalidade voltada para as classes sociais mais 
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baixas, tendo, nesse sentido, caráter terminal, não prepa-
ratório para o ensino superior;

— 1942: �integração das escolas de ensino industrial no sistema 
nacional de ensino médio, mediante a Lei Orgânica do 
Ensino Industrial; é também o ano da criação do Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai);

— 1943: �criação, pela Lei Orgânica do Ensino Comercial, de cur-
sos técnicos específicos para o setor terciário, a saber: 
Comércio, Propaganda, Administração, Contabilidade, 
Estatística e Secretariado;

— 1946: �estabelecimento dos cursos técnicos de Agricultura, Hor-
ticultura, Zootécnica, Prática Veterinária, Mecânica Agrí-
cola e Laticínios, entre outros, com a aprovação da Lei 
Orgânica do Ensino Agrícola;

— 1950: �permissão de acesso aos cursos secundários clássico e 
científico para os concluintes do primeiro ciclo dos ensi-
nos industrial, comercial e agrícola, até então vetada;

— 1953: �permissão de acesso, desta vez ao ensino superior, para os 
concluintes dos ensinos industrial, comercial e agrícola, 
pela chamada Lei de Equivalência;

— 1959: �concessão de maior autonomia administrativa para os 
cursos técnicos e substituição dos vários cursos indus-
triais básicos por um único curso destinado à oferta de 
maior cultura geral e menor especialização; pela mesma 
lei, é idealizado o Ginásio Orientado para o Trabalho;

— 1961: �consolidação, mediante a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB), das mudanças anteriormente deter-
minadas para o ensino técnico, além da instituição de maior 
flexibilidade de transferência entre cursos técnicos; 

— 1963: �início da operação efetiva do Ginásio Orientado para o 
Trabalho, ou Ginásio Polivalente, período de estudos de 
quatro anos em que, logo após o então denominado cur-
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so primário, o ensino geral é acompanhado pela orienta-
ção para o trabalho; no mesmo ano, nasce o Programa In-
tensivo de Preparação de Mão de Obra Industrial, para a 
formação de profissionais qualificados para a agricultura, 
o comércio, a indústria, a saúde e os serviços;

— 1964: �criação do Centro de Integração Empresa Escola (Ciee), 
em São Paulo, intermediador entre empresas e estudantes 
para oportunidades de estágio;

— 1970: �criação do Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pes-
soal para a Formação Profissional (Cenafor), responsável 
pela qualificação dos recursos humanos destinados à área 
de formação profissional;

— 1971: �unificação de todos os ramos de ensino, tornando com-
pulsória a profissionalização4;

— 1976: �implantação de uma alternativa à medida de 1971, pos-
sibilitando a oferta de habilitações básicas, não ligadas a 
profissões específicas, no segundo grau; 

— 1982: �extinção da profissionalização compulsória;
— 1988: �confirmação, pela nova Constituição, do caráter generalista 

da educação, que deve visar “ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qua-
lificação para o trabalho” (artigo 205; Brasil, 2006, p. 113);

— 1996: �aprovação de nova LDB, que promove a separação entre 
o ensino regular e o ensino profissional; sua regulamenta-
ção se dará a partir de 1997, com a implantação da Refor-
ma da Educação Profissional;

4	  	 Comenta Peterossi: “Na prática, a consequência mais imediata dessa política, sem 
dúvida, acertada quanto aos princípios de integração entre a educação geral e a especial, mas 
desastrosa ao impor a todos os alunos e a todas as escolas a se profissionalizarem, foi a desa-
tivação de redes inteiras de escolas técnicas sob o argumento de que todas as escolas seriam 
profissionalizantes. Por outro lado, ao improvisarem-se instalações, equipamentos e professores 
nas antigas escolas secundárias, fez-se um arremedo de profissionalização, comprometendo a 
própria especificidade desse ensino” (1994, p. 43).



45O técnico em formação

— 2004: �retorno da possibilidade de integração do ensino médio 
à educação profissional técnica de nível médio (Brasil, 
2004);

— 2005: �lançamento do Programa de Integração da Educação Pro-
fissional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação 
de Jovens e Adultos (Proeja), obrigando as instituições da 
rede federal de educação técnica e tecnológica a destinar 
10% de suas vagas a jovens acima de 18 anos e adultos 
que tenham cursado apenas o ensino fundamental.

É relevante também o elenco de órgãos governamentais a que es-
tiveram subordinadas as escolas profissionais e técnicas no Brasil ao 
longo do tempo. As Escolas de Aprendizes e Artífices do início do sé-
culo XX respondiam às Diretorias Gerais da Indústria e Comércio e 
de Contabilidade, do Ministério da Agricultura; a partir de 1931, entra 
em cena a Inspetoria de Ensino Profissional Técnico, que em 1934 se 
transformará em Superintendência do Ensino Profissional e será subs-
tituída, em 1937, pela Divisão do Ensino Industrial do Departamento 
Nacional de Educação; em 1946, tanto a Divisão de Ensino Industrial 
quanto as divisões de Ensino Comercial, Secundário e Superior pas-
sam a ser diretorias do Ministério da Educação e Cultura (MEC), dire-
torias que, em 1970, são substituídas por uma única Diretoria do Ensi-
no Médio; a partir de 1974, o Ministério do Trabalho centraliza toda 
a política de formação profissional, tendo como órgão específico para 
essa finalidade, desde 1976, o Sistema Nacional de Formação de Mão 
de Obra; desse momento em diante, MEC e Ministério do Trabalho 
definirão paralelamente as políticas de formação profissional, cabendo 
ao MEC as diretrizes relacionadas especificamente ao ensino técnico 
de nível médio (cf. Peterossi, 1994; Ignácio, 2009).

Em meio à evolução do ensino técnico até aqui apontada, a traje-
tória do Estado de São Paulo apresenta peculiaridades que merecem 
ser destacadas.
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Em relação a esse Estado, os eventos e atos governamentais mais 
relevantes, em ordem cronológica, são os seguintes (cf. Peterossi, 
1994; Taira, 2007; Trevelin, 2007):

— 1911: �estabelecimento das primeiras escolas técnicas, duas na capi-
tal e duas no interior; a estas se seguiram outras duas escolas 
pioneiras, fundadas, também no interior, em 1920 e 1924;

— 1926: �criação do cargo de Inspetor Especial de Trabalhos Ma-
nuais, na Diretoria Geral do Ensino do Estado, para orien-
tação sistemática às escolas técnicas; esse cargo será subs-
tituído, em 1930, pelo de Assistente Técnico;

— 1931: �instituição dos cursos de Aperfeiçoamento do Ensino Pro-
fissional, reformulando as primeiras escolas profissionais;

— 1934: �criação da Superintendência de Educação Profissional e 
Doméstica, subordinada à Secretaria da Educação e Saú-
de Pública, dando-se, assim, a separação em relação ao 
ensino acadêmico; 

— 1961: �estabelecimento de novas diretrizes para o ensino técnico 
em São Paulo (graças à autonomia recém-outorgada aos 
Estados para estruturarem seus sistemas de ensino); são 
criados dois ciclos para o ensino técnico, um primeiro vol-
tado a despertar atitudes e conhecimentos necessários ao 
aprendizado técnico e um segundo que habilita para o tra-
balho na indústria e nos serviços; no mesmo ano, nascem 
os Ginásios Vocacionais, que visavam oferecer uma forma-
ção de caráter geral equilibrada com a cultura técnica;

— 1968: �início da integração do ensino técnico com a formação geral, 
possibilitada pela criação do chamado Colégio Integrado; 
nascem nesse ano também os Colégios Técnicos Agrícolas;

— 1969: �fundação do Centro Estadual de Educação Tecnológica 
de São Paulo, denominado, a partir de 1973, Centro Es-
tadual de Educação Tecnológica Paula Souza (Ceeteps), 
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como entidade autárquica com a finalidade de articular, 
realizar e desenvolver a educação tecnológica nos graus 
de ensino médio e superior;

— 1977: �instituição da Formação Profissionalizante Básica para o 
Setor Primário, Secundário e Terciário, como modalidade 
de preparação para o ingresso no mercado de trabalho;

— 1982: �estabelecimento de novas diretrizes para o ensino técni-
co no Estado de São Paulo; no caso do segundo grau, “a 
preparação para o trabalho deverá levar à reflexão sobre o 
mundo do trabalho, à oferta de informações sobre a natu-
reza do desenvolvimento de habilidade, hábitos e atitudes 
para o trabalho e, por opção da escola, à aquisição de uma 
habilitação profissional” (Conselho Estadual de Educa-
ção, Deliberação 29/82, artigo 6º apud Peterossi, 1994, 
p. 54); como visto anteriormente, este é o ano em que se 
extingue a profissionalização compulsória no ensino de 
segundo grau em nível nacional;

— 1994: �incorporação ao Ceeteps das 91 escolas técnicas estadu-
ais então subordinadas à Secretaria da Educação de São 
Paulo; o gesto do governo se dá sem a definição de uma 
política e de objetivos definidos, carecendo, ainda, de ga-
rantias de infraestrutura (Peterossi, 1994). 

Ao custo de relativa monotonia no modo de tratar a questão, re-
pito aqui o procedimento de listagem das instâncias governamentais 
a que estiveram subordinados os ensinos profissional e técnico, des-
ta vez especificamente no Estado de São Paulo. Como no caso do rol 
nacional, este demonstra uma certa indefinição, ao longo do tempo, 
quanto à essência desse tipo de ensino, ora vinculado à educação 
geral, ora restringido ao âmbito da formação para o trabalho. Assim, 
a partir de 1926 o órgão responsável por essas modalidades de en-
sino era a Diretoria Geral do Ensino do Estado; em 1934, com a 
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criação da Superintendência de Educação Profissional e Doméstica 
(que passaria a chamar-se Superintendência do Ensino Profissional 
em 1938), a responsabilidade passava para a Secretaria da Educação 
e Saúde Pública; no momento de sua fundação, em 1969, o Ceeteps, 
que na década de 1990 herdaria a responsabilidade por todas as es-
colas técnicas do Estado, estava subordinado, administrativamente, à 
Secretaria de Estado dos Negócios da Educação, e, financeiramente, 
à Secretaria de Estado da Fazenda; em 1991, deixando a já agora de-
nominada Secretaria da Educação, as escolas técnicas se tornariam 
subordinadas à Secretaria de Ciência e Tecnologia (a que respondia, 
então, também o Ceeteps); nos anos seguintes, a pasta se submete-
ria a reformulações, tornando-se Secretaria de Ciência, Tecnologia, 
Desenvolvimento Econômico e Turismo e, a partir de 2007, sim-
plesmente Secretaria de Desenvolvimento, para em 2011 tornar-se 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e, 
em 2013, Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tec-
nologia e Inovação, mantendo sob sua alçada toda a esfera do ensino 
profissionalizante, em nível médio (técnico) e superior (tecnológi-
co) (cf. Peterossi, 1994; Ignácio, 2009).

Os eventos e atos legislativos citados até aqui documentam a oscila-
ção, sempre presente ao longo do tempo, entre diferentes concepções da 
formação a ser dada mediante o ensino técnico. Na próxima seção serão 
abordados alguns dos fatores determinantes dessa indefinição.

2.2. O mundo do trabalho e suas crises

Para buscar entender o contexto histórico, cultural e socioeconô-
mico em que se insere a oscilação entre formação geral e formação es-
pecífica para o trabalho característico das diretrizes da educação pro-
fissional no Brasil, pode ser conveniente partir de observações mais 
gerais a respeito da relação entre o homem e o trabalho.
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Um primeiro dado importante a levar em consideração é o que 
diz respeito ao tipo de trabalho realizado pelo homem — ou ao qual 
o homem se submete — no atual momento histórico. Arendt (2008) 
propõe uma distinção conceitual entre labor e trabalho, termos de 
modo geral empregados como sinônimos. Por labor, a autora se re-
fere à atividade destinada a responder às necessidades de sobrevivên-
cia biológica; por trabalho, à criação de um mundo artificial — no 
mesmo sentido que gera a palavra artífice — dentro do qual habitam 
as vidas humanas individuais, mas que lhes sobrevive e as transcende.  
A autora observa como a falta de distinção desses termos na Antiguida-
de clássica se deve ao fato de a ideia de labor/trabalho ter-se ligado, 
desde a instalação das cidades-estado gregas, a uma ação realizada pelo 
corpo para atender às necessidades da vida, sem deixar atrás de si qual-
quer vestígio ou obra digna de memória. Tratava-se, assim, em última 
instância, de uma atividade servil. E isso a tal ponto que “laborar sig-
nificava ser escravizado pela necessidade, escravidão esta inerente às 
condições da vida humana” (Arendt, 2008, p. 94).

Para os antigos, sublinha a autora, só era ação verdadeiramente digna 
do homem aquela que servisse à vida pública. Nesse sentido, o indiví-
duo que se dedicava primordialmente a ocupações destinadas à necessi-
dade de manutenção da vida se igualava a outras formas de vida animal 
que também só por isso pujavam; de fato, daí deriva a expressão latina 
designativa do trabalhador braçal animal laborans, em contraposição a 
animal rationale, como indicação do homem enquanto tal.

Arendt estranha que o pensamento moderno, que inverteu a or-
dem de prioridades da mentalidade antiga, glorificando o trabalho 
— porém, apenas em sua acepção de labor — como fonte de todos 
os valores, não tenha desenvolvido qualquer distinção teórica entre o 
animal laborans, a atividade humana enquanto destinada à satisfação 
das necessidades vitais, e o homo faber, a atividade humana mediante 
a qual gera-se algo que empresta “certa permanência e durabilidade 
à futilidade da vida mortal e ao caráter efêmero do tempo humano” 



A leitura na formação técnica50

(Arendt, 2008, p. 16). Ao contrário, as distinções que pouco a pouco 
vão-se sobressaindo na era moderna são entre trabalho produtivo e 
improdutivo, trabalho qualificado e não qualificado e, enfim, trabalho 
manual e intelectual. Para a autora, apenas a primeira distinção vai de 
fato ao fundo da questão, sendo o motivo pelo qual, modernamente, o 
labor foi promovido à dignidade de trabalho.

O grande eixo das teorias modernas sobre o trabalho, continua a 
explicar a autora, está no reconhecimento da existência de uma pro-
dutividade própria do labor, que independe da futilidade e pouca 
durabilidade de seu produto. Tal produtividade se identifica com o 
excedente da força de trabalho humana empregada na sobrevivência, 
canalizado “de tal forma que o labor de alguns é bastante para a vida de 
todos” (Arendt, 2008, p. 99). Dessa forma, todo trabalho/labor passa 
a ser considerado produtivo, e ao mesmo tempo, como consequên-
cia, tudo o que provém do trabalho se torna objeto de consumo. Para 
Arendt, o abandono definitivo de qualquer distinção entre trabalho 
e labor, tendo levado a melhor a generalização do labor, encontra-se 
comprovada na tentativa de utilização de uma diferenciação entre 
trabalho qualificado e não qualificado como sistema de referência a 
partir da moderna divisão do trabalho.

Arendt aponta a paradoxal derrota do homo faber e o prevaleci-
mento do animal laborans na era moderna, quando tudo parecia fa-
zer crer no contrário. Afinal, como a autora diz, desde o início da mo-
dernidade se disseminaram as atitudes típicas do homo faber, como 
a instrumentalização do mundo, a confiança na aplicação universal 
das categorias meio, fim e utilidade, a consideração de tudo como 
matéria-prima, o equacionamento de inteligência e engenhosidade e 
a identificação da fabricação com a ação. Não obstante isso, observa, 
deu-se a promoção do labor, a partir de certos desvios da mentalida-
de do homo faber característicos da própria Idade Moderna; a gênese 
de tais desvios, para a autora, foi a posição central assumida pela ideia 
de processo. Efetivamente, a ênfase no “como”, em lugar do “o que”, 
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do processo de fabricação, em lugar da coisa fabricada, “roubava ao 
homem como fabricante e construtor aqueles padrões e medidas fi-
xas e permanentes que, até a era moderna, sempre lhe haviam servido 
de guias em sua atividade e de critérios para seu julgamento” (Arendt, 
2008, p. 320).

Algumas consequências da supremacia de um tipo de trabalho 
cujo produto é tão somente a sobrevivência, num mundo que no en-
tanto parecia caminhar para um domínio incontestável do homem so-
bre todas as instâncias da realidade, podem ser encontradas na análise 
de Boutinet (1999). Na esteira do pensamento de Arendt, esse autor 
fala de uma crise da ação do homem contemporâneo, para a qual, en-
tre outros fatores, contribuiu a cultura industrial. Esta, a seu ver, deu 
origem a três tipos de desconfiança perante a ação. Primeiramente, 
impingindo à ação tecnológica uma preocupação excessiva com a efi-
cácia, sem, no entanto, inseri-la num projeto de conjunto que fosse 
além da mera crença na ideia de progresso.

Em segundo lugar, reduzindo a ação a um comportamento repeti-
tivo, a partir dos sistemas de pensamento oriundos do fordismo e do 
taylorismo, de modo que “a ação do operário no processo de trans-
formação técnica era comparada a um ato de submissão aos ritmos e 
cadências impostas. A repetição tornava-se assim paradoxalmente o 
motor da mudança” (Boutinet, 1999, p. 105).

Por fim, concebendo a ação como ação libertadora, reação de uma 
militância ideológica a toda essa situação.

Para o autor, essa crise da ação desemboca, justamente, numa crise 
do trabalho, com várias dimensões. Uma delas ligada ao emprego, na 
sua forma, com a diminuição e fragmentação do tempo de trabalho e 
a exigência de menor número de profissionais para realizá-lo, levando 
ao aparecimento do trabalho temporário, dos turnos, do trabalho a dis-
tância, do meio período, entre outras modalidades novas de realização 
da atividade laboral; na sua dimensão subjetiva, com o fenômeno, prin-
cipalmente em países mais desenvolvidos, de indivíduos que não se su-
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jeitam a qualquer tipo de emprego; e, enfim, em seu conteúdo, quando 
os ofícios se tornam profissões, as profissões transformam-se em ocupa-
ções menos definidas e, no limite, a sociedade baseada em papéis enca-
minha-se para se tornar uma sociedade baseada em tarefas5.

Outra dimensão da crise do trabalho, segundo Boutinet, está rela-
cionada às identidades profissionais, diminuídas no que diz respeito 
às competências profissionais desenvolvidas; ocorre também cada vez 
mais que, em vez de a identidade pessoal ser reconhecida a partir da 
identidade profissional, o que se dá é que esta se sobrepõe àquela.

Uma terceira dimensão da crise do trabalho, para Boutinet, refe-
re-se ao enfraquecimento profissional, no sentido da perda do senti-
mento de que seja possível que a ação mediante o trabalho surta reais 
efeitos transformadores da realidade; preso nas contradições de “uma 
hierarquia organizacional que não sabe o que quer ou converte tudo 
em seu proveito próprio” (Boutinet, 1999, p. 111) e de mecanismos 
socioeconômicos cada vez mais difíceis de penetrar e discernir6, o 
trabalhador acaba por assumir uma atitude de resignação, que leva ao 
cansaço e ao tédio.

Como última dimensão da crise do trabalho, Boutinet aponta uma 
contradição entre a mobilidade profissional objetiva, estimulada cul-
turalmente em todos os níveis da vida em sociedade, e a subjetiva, que 
esbarra no temor da mudança alimentado pela incerteza; se a mobili-
dade profissional é promovida pela escolarização, vê-se impedida, na 
prática, pela crise do emprego, tornando-se acessível a uma minoria.

5	  	 Boutinet vê indícios de realização dessa mudança nas características da sociedade 
aventada originalmente por McLuhan ainda na década de 1960 (cf. McLuhan, 1962).

6	  	 Comentando a instalação da burocracia no Estado moderno, MacIntyre observa: 
“[...] a principal justificativa dada para a intervenção do governo na sociedade é que o governo 
tem recursos em competências que a maioria dos cidadãos não possui. A iniciativa privada, de 
maneira semelhante, justifica suas atividades referindo-se à posse de recursos semelhantes em 
competências. [...] Os funcionários públicos e os administradores justificam a si mesmos e a suas 
pretensões de autoridade, poder e dinheiro, invocando a própria competência de administradores 
científicos da transformação social” (MacIntyre, 2001, p. 152).



53O técnico em formação

Das ideias de Arendt e Boutinet, fica implícito o papel desempe-
nhado pelo desenvolvimento tecnológico tanto no impulso à produ-
tividade do trabalho, levando a crer na vitória do homo faber, quanto 
na derrocada das pretensões modernas que deu origem à atual crise da 
ação e do trabalho.

Em suas reflexões sobre o trabalho, o papa João Paulo II (1984) 
chamava a técnica de “aliada do próprio trabalho gerada pelo pensa-
mento humano”, entendendo-a como um conjunto de meios de que 
o homem se serve em seu trabalho, que o facilita, aperfeiçoa, acelera e 
multiplica. Mas também considerava a possibilidade sempre presen-
te de que a mesma técnica se tornasse quase uma adversária, quando, 
pela mecanização, tira do homem “o gosto pessoal e o estímulo para a 
criatividade e a responsabilidade”, quando elimina postos de trabalho 
ou quando “mediante a exaltação da máquina, reduz o homem a ser es-
cravo da mesma” ( João Paulo II, 1984, p. 20; cf. Frigotto, 2001; 2005). 
Daí a insistência do pontífice em afirmar que as fontes da dignidade 
do trabalho estão principalmente em sua dimensão subjetiva, na me-
dida em que “o primeiro fundamento do valor do trabalho é o próprio 
homem” ( João Paulo II, 1984, p. 24). 

A inserção maciça da ciência e da tecnologia em todos os níveis da 
economia teve efeitos diretos também sobre as formas de preparação 
para o trabalho, em que a supremacia das razões de mercado quase sem-
pre levam à subversão do critério de subjetividade lembrado pelo papa.

Como observa Ferretti (2008), na origem de uma formação em 
larga medida subordinada às necessidades do mercado está, entre ou-
tros, o fato de a ciência ter-se transformado em insumo produtivo, na 
medida em que o conhecimento aplicado altera formas de produção 
e métodos de administração, gerando a necessidade de trabalhado-
res também detentores de conhecimento mais avançado. Para Pires 
(2003), o investimento em qualificação da mão de obra aparece tam-
bém como uma tentativa de enfrentar o problema da falta de vagas de 
trabalho e da qualidade do emprego, agravado, em boa medida, pelo 
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mesmo fator tecnológico. A equação, porém, não pode ser concebida 
de um modo simplista: “Educação não gera emprego. A formação edu-
cacional exerce função essencial na regulação do acesso ao emprego e 
nas condições de ascensão profissional, sem que, com isto, possa in-
fluenciar as condições do lado da demanda do mercado de trabalho” 
(Pires, 2003, p. 88).

Manfredi (1999) observa que a concepção da qualificação como 
sinônimo de preparação do capital humano surgiu associada à ideia de 
desenvolvimento socioeconômico das décadas de 1950 e 1960. Na-
quele contexto, servia à finalidade de planejamento e racionalização 
dos investimentos do Estado em educação. A base para essa concep-
ção seria a Teoria do Capital Humano, elaborada principalmente pe-
los economistas norte-americanos Theodore Schultz e Frederick H. 
Harbison, que entendiam que a resposta para a falta de pessoal capaci-
tado para os pontos fundamentais no processo de modernização das 
economias estaria no progresso do conhecimento e no investimento 
em instrução (cf. também Frigotto, 2007).

Outra forma de conceber a qualificação também ligada às neces-
sidades do mercado, descreve Manfredi, é a que se baseia no modelo 
taylorista-fordista de organização do trabalho, segundo o qual o que 
determina e delimita a qualificação a ser dada é o posto ou função pre-
viamente estabelecido pela organização do trabalho.

Para a autora, porém, também a desqualificação é própria do pro-
cesso de trabalho capitalista, em que as funções de trabalho devem 
ser rotinas passíveis de cálculo e de padronização, o trabalho deve ser 
executado com a máxima rapidez e o mínimo de gasto em mão de 
obra, e esta, por sua vez, precisa ser de fácil substituição. Nessa lógica, 
argumenta, as funções que exigem diferentes qualificações específicas 
tendem a ser divididas entre trabalhadores qualificados para funções 
separadas, o que leva, inexoravelmente, à fragmentação.

Borges (2006) aponta a dupla tendência do mundo empresarial 
de, por um lado, aumentar proporcionalmente o número de postos de 
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trabalho que exigem menor qualificação e, por outro, promover a rá-
pida elevação da escolaridade média dos trabalhadores sempre que a 
exigência de qualificação se impõe. Dessa forma, observa, as empresas 
evitam depender da uma força de trabalho mais qualificada e escassa. 
Como consequência, o diploma assume o caráter de indicador indire-
to da qualificação do trabalhador.

Num cenário de desemprego elevado, em que a escolaridade mé-
dia cresce num ritmo mais acelerado que o do crescimento de ativida-
des que necessitam de trabalhadores mais qualificados, tende a ocor-
rer, então “uma desconexão progressiva entre a escolaridade dos traba-
lhadores [...] e as características dos postos de trabalho que ocupam, 
tornando-se mais frequentes situações de superqualificação” (Borges, 
2006, p. 89).

Uma das explicações para a dificuldade que os trabalhadores bra-
sileiros escolarizados enfrentam no mercado de trabalho, segundo a 
mesma autora, é o espaço periférico ainda ocupado pelo País na or-
ganização produtiva global, já que a exigência de mão de obra com 
elevada especialização técnico-científica tende a ser maior proporcio-
nalmente nos países e partes de países mais desenvolvidos, em que se 
encontram os níveis mais altos de administração, os centros de pesqui-
sa e desenvolvimento e os principais pontos de apoio técnico, científi-
co e burocrático relacionados às atividades econômicas.

No entender de Silva (2009), “tecnologia”, “competência”, “habili-
dade” e “adequação ao mundo do trabalho” são as categorias que con-
densam o ideal de formação da última reforma curricular do ensino 
médio realizada no Brasil. Para ela, a concepção de tecnologia presente 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, apresen-
tadas mediante o Parecer 15/98 (MEC, 1998), é redutiva, na medida 
em que a tecnologia é encarada como “técnica a ser aplicada”, numa 
relação limitada e pragmática com o conhecimento científico.

Frigotto (1999) considera que as formações técnica e profissional 
voltaram a ser vistas, no Brasil, como a grande solução para inserir o País 
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na reestruturação produtiva posta em prática nas últimas décadas do sé-
culo XX. Para o autor, o que difere da perspectiva da teoria do capital 
humano das décadas anteriores é que “o objetivo não é de integrar a to-
dos, mas apenas aqueles que adquirirem ‘habilidades básicas’ que geram 
‘competências’ reconhecidas pelo mercado” (Frigotto, 1999).

Para o autor, dessa forma a educação e a formação técnico-profissio-
nal deixam de ser um direito subjetivo de todos, para transformar-se em 
serviços ou bens que devem ser adquiridos para competir no mercado 
produtivo (Frigotto, 1999; 2007).

Para Silva (2009, p. 449), o posto central ocupado pela ideia de 
competências no currículo, na medida em que tal ideia é “justificada e 
proposta pela via unidimensional do mercado”, produz o que a autora 
chama de formação administrada, enquanto tendente a ser “uma edu-
cação de caráter instrumental e sujeita ao controle”.

MacIntyre, na década de 1970, refutava porém a ideia, defendi-
da, entre outros, por Marcuse, segundo a qual a sociedade industrial 
adiantada, baseada fundamentalmente na tecnologia, seria altamente 
integrada, a ponto de todas as partes da sociedade sofrerem o domínio 
dos interesses do sistema total.

Segundo MacIntyre, embora seja claro que o avanço tecnológico 
e o investimento nesse sentido conduzam à expansão da sociedade 
industrial avançada e tal expansão tenha algum tipo de influência so-
bre todos os setores da ordem social, não é verdade que tudo se dê 
segundo um sistema bem integrado e coordenado. Assim, observa, 
“não é sem razão que muitos têm um sentido de impotência. Eles são 
impotentes. Mas não porque sejam dominados por um bem organiza-
do sistema de controle social. É a falta de controle que está no cerne 
da ordem social, e os governos centrais refletem essa impotência mais 
claramente do que nenhum outro” (1973, p. 83-84).

Tal é, portanto, em linhas gerais, o contexto em que se dá a oscila-
ção das diretrizes oficiais da educação brasileira em torno da formação 
profissional: uma cultura e uma estrutura econômica em que vigora a 
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celebração do trabalho enquanto atividade destinada à satisfação das 
necessidades vitais, e em que a dimensão criadora e transformadora 
transfere-se quase exclusivamente para a tecnologia, reduzida em seu 
conceito e afastada de seu sujeito; em que o excedente da força de 
trabalho, objetivado, transforma-se também em produto, a ser contin-
genciado como qualquer outro insumo; em que, em decorrência, se 
dá um desgaste crescente da posição ocupada pelo homem enquanto 
trabalhador, sujeito a uma crise de sua ação e das condições de exer-
cício profissional e de emprego; em que a preparação para o trabalho 
e em certa medida a própria formação geral passam também a ser re-
guladas por estratégias de mercado; em que, porém, tais estratégias, ao 
contrário de se integrar a um sistema bem coordenado, possuem um 
enorme componente acidental, por mais que o neguem os gestores da 
atividade pública e privada.

2.3. �Formação técnica e formação geral,  
divisão e integração

As passagens recentes mais relevantes da oscilação a que me venho 
referindo no capítulo sintetizam-se em alguns marcos legais:

— �a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
atuais Diretrizes e Bases da Educação Nacional — LDB (Brasil, 
1996);

— �o Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997, que regulamenta o 
§ 2º do artigo 36 e os artigos 39 a 42 da Lei nº 9.394/96 (Brasil, 
1997);

— �a Portaria do MEC nº 646, de 14 de maio de 1997, que regula-
menta a implantação do disposto nos artigos 39 a 42 da Lei nº 
9.394/96 e no Decreto nº 2.208/97 e dá outras providências 
(trata da rede federal de educação tecnológica) (MEC, 1997);
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— �o Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004, que regulamenta o 
§ 2º do art. 36 e os artigos 39 a 41 da Lei nº 9.394/96 e dá outras 
providências (Brasil, 2004);

— �a Lei nº 11.741, de 16 de julho de 2008, que altera dispositivos 
da Lei nº 9.394/96, para redimensionar, institucionalizar e inte-
grar as ações da educação profissional técnica de nível médio, 
da educação de jovens e adultos e da educação profissional e 
tecnológica (Brasil, 2008).

De fato, no que diz respeito ao ensino técnico, foco deste capítulo, 
a LDB de 1996 dizia originalmente, no artigo 36, § 2º, que “o ensi-
no médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo 
para o exercício de profissões técnicas” (Brasil, 1996).

Com isso, indicava ainda uma integração entre a formação profis-
sional e a formação geral. Porém, poucos meses depois da promulga-
ção da LDB, o Decreto nº 2.208 estabelecia, em seu artigo 5º, que “a 
educação profissional de nível técnico terá organização curricular pró-
pria e independente do ensino médio, podendo ser oferecida de forma 
concomitante ou sequencial a este” (Brasil, 1997).

Esse decreto, regulamentado em seguida pela Portaria nº 646 do 
MEC, dava fim, assim, à integração das modalidades regular e técni-
ca do ensino médio, estabelecendo apenas as formas concomitante 
e sequencial. Anos mais tarde, na sequência de intenso debate entre 
educadores, dirigentes e consultores de sindicatos, organizações não 
governamentais e instituições empresariais (cf. Frigotto; Ciavatta; 
Ramos, 2005), o Decreto nº 5.154/04 alteraria essa disposição, resta-
belecendo a possibilidade de integração entre a educação profissional 
técnica e o ensino médio, ao dispor no § 1º que

a articulação entre a educação profissional técnica de nível mé-
dio e o ensino médio dar-se-á de forma:
I – integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o 
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ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a con-
duzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, 
na mesma instituição de ensino, contando com matrícula úni-
ca para cada aluno; 
II – concomitante, oferecida somente a quem já tenha conclu-
ído o ensino fundamental ou esteja cursando o ensino médio, 
na qual a complementaridade entre a educação profissional 
técnica de nível médio e o ensino médio pressupõe a existência 
de matrículas distintas para cada curso [...];
III – subsequente, oferecida somente a quem já tenha concluí-
do o ensino médio (Brasil, 2004).

Tais disposições foram mantidas, alguns anos mais tarde, pela Lei 
nº 11.741/08. Num espaço de sete anos (entre 1997 e 2004), a eli-
minação da forma integrada de formação profissional técnica no ní-
vel médio provocou mudanças radicais e duradouras nas estruturas 
de ensino, dando razão a quem enxerga como levadiço o terreno da 
educação profissional: “A educação profissional é marcada por brus-
cas rupturas e transições na sua sistemática de funcionamento, e nas 
formas de gestão e organização escolar. Essa descontinuidade provoca 
uma insegurança geral; demanda contínuas reformulações de projetos 
político-pedagógicos e institucionais em curso, além de comprometer 
[...] identidades já conquistadas” (Silva; Marques, 2007, p. 136-137).

Para além da questão da forma de articulação de ensino profissio-
nal técnico e ensino médio, reconfigurada ao longo do tempo como 
apontado, a LDB contém outras indicações de uma mudança de con-
cepção que não podem passar despercebidas. Segundo Nascimento 
(2007), a LDB, ao considerar o ensino médio a etapa final da educação 
básica, dá a esse nível de ensino uma característica de terminalidade, 
diferentemente de sua concepção como preparador para o prossegui-
mento dos estudos e habilitador para o exercício da profissão técnica, 
própria da LDB de 1971 (Brasil, 1971). Para o autor, além disso, a re-
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forma aplicada pelo Decreto nº 5.154/04 mantém a dualidade estru-
tural do ensino médio, ao não integrar de forma efetiva as instituições 
de ensino e os currículos das esferas propedêutica e profissional.

Prado (1997) critica aspectos mais gerais da LDB, sublinhados 
aqui pela influência que têm também sobre a maneira de entender e 
praticar o ensino técnico. Em primeiro lugar, o autor aponta a falta 
de uma definição, em todo o corpo da lei, do que vem a ser educa-
ção, principal objeto da peça legislativa. Nem também é dito, ob-
serva, que a educação é um direito da pessoa humana, como vinha 
explicitado, por exemplo, na Lei nº 4.024, de 1961 (Brasil, 1961), em 
seu artigo 2º: “A educação é direito de todos”. Para Prado, “a omissão 
não é falha ou esquecimento”, mas “percebe-se claramente a inten-
ção estatista: é o Estado que tem o ‘direito’ de educar a criança, isto 
é, o direito de tutelá-la, a enquadrá-la na condição de sua servidora” 
(Prado, 1997, p. 33).

O autor sustenta sua interpretação recorrendo ao Título III da 
LDB, “Do Direito à Educação e do Dever de Educar”. O primeiro ar-
tigo desse título, em vez de tratar do direito à educação, parte direta-
mente para o dever de educar; como se não bastasse, esse dever, obser-
va Prado, não se caracteriza no texto da lei como um dever do Estado 
perante a pessoa, mas como dever do Estado para consigo mesmo.

Prado aponta ainda na LDB a ausência de expressões como “for-
mação da pessoa” ou “formação do homem”, preferindo o texto refe-
rir-se sempre ao “cidadão”. No entender do autor, “o nome é nobre e 
está na moda, mas exprime apenas a relação da criatura humana com a 
cidade ou a sociedade” (Prado, 1997, p. 33).

Ante um perspectiva em tantos sentidos tão reduzida da educação, 
dada por sua maior lei reguladora, e os condicionamentos culturais e 
econômicos em que se insere, é bastante compreensível que alguns es-
tudiosos tendam a refutar a própria possibilidade de integração plena 
entre a formação geral e a formação técnica — ou, de um outro ponto 
de vista, entre o homem todo e seu trabalho.
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Para Pires (2003, p. 90), a busca do equilíbrio entre cultura geral 
e cultura técnico-especializada no contexto mais recente tem pendido 
em favor do ensino profissionalizante, dado o imperativo de “atender 
às necessidades do mercado de trabalho e alocar de forma mais efi-
ciente os recurso disponíveis”, que leva o ensino propedêutico a obter 
cada vez mais um “caráter acessório”.

Frigotto (2004) defende que o ensino médio deva ter como eixo 
central a articulação entre ciência, cultura e trabalho, não podendo es-
tar vinculado imediatamente nem às exigências do mercado de traba-
lho nem à função de preparação para o vestibular. Ao contrário disso, o 
que prevalece, no entender do autor (Frigotto, 2007), é que na prática 
esse nível de ensino mostra-se como indicador claro de uma opção pela 
formação para o trabalho simples, sem a preocupação de estabelecer as 
bases de ampliação da produção científica, técnica e tecnológica do País.

Todos os grandes obstáculos que se apresentam contra o intento 
de integrar de maneira plena os dois tipos de ensino podem não ser 
senão o reflexo de um modo também fragmentado, próprio da socie-
dade moderna e contemporânea, de conceber a formação. Para López 
Quintás (2003), a formação verdadeira consiste em dispor de discer-
nimento, o qual só é alcançado quando o indivíduo conhece a lógica 
que rege internamente os diferentes processos humanos. Nesse senti-
do, formar-se significa compreender que estabelecer formas elevadas 
de unidade com as realidades circunstantes constitui o ideal da vida, 
de modo que o ponto de partida do processo de formação é olhar ao 
redor, contemplar profundamente as realidades e distinguir o papel de 
cada uma (López Quintás, 1999).

É também nos termos unidade e realidade que Giussani funda-
menta sua concepção educativa. Partindo da definição de Joseph A. 
Jungmann (1939 apud Giussani, 2004), que considera a educação 
“introdução à realidade total”, o autor observa como de modo geral “o 
caráter predominantemente analítico dos programas abandona o estu-
dante diante de uma heterogeneidade de coisas e de uma contradição 
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de soluções que o deixam, na medida da sua sensibilidade, desconcer-
tado e aviltado de incerteza” (Giussani, 2004, p. 54).

Para Giussani, de fato, a educação não é possível sem a certeza de 
uma hipótese de explicação da realidade como ponto de partida, ou, em 
outros termos, a certeza de um significado. É só daí, segundo ele, que 
“pode acontecer aquele admirável irromper de descobertas, aquela ad-
mirável sucessão de passos e aquela cadeia de contatos que definem o 
desenvolvimento, a educação de um ser” (Giussani, 2004, p. 50).

Para além da descontinuidade que provoca uma insegurança geral 
(Silva; Marques, 2007), é na insistência sobre a unidade na realidade 
que se baseia qualquer caminho educativo profícuo também na pers-
pectiva da formação técnica. Esta pesquisa sobre a leitura — ponte 
natural entre o mundo da formação geral e o mundo da formação téc-
nica — é uma tentativa de contribuir com o investimento na unidade.



Capítulo 3

O hábito de leitura do técnico  
em formação

este capítulo, as considerações teóricas feitas anteriormente sobre 
a leitura — de sua gênese à relevância de seus efeitos, passando 

pelo modo como se desenvolve — e sobre o técnico e seu contexto geral 
de formação e atuação servirão de base para a análise e discussão dos da-
dos obtidos mediante pesquisa empírica junto a alunos do ensino técnico.

Os dados foram obtidos por intermédio de questionário de per-
guntas abertas aplicado nos meses de abril, junho e julho de 2009 
junto a diferentes turmas e escolas de ensino técnico da Grande São 
Paulo. O acesso ao público que veio a se tornar sujeito desta pesquisa 
deu-se a partir de contatos pessoais do pesquisador com professores 
de diferentes colégios e com a equipe de direção de uma das escolas. 
Desse modo, o corpus obtido não se constitui em amostra, por não 
obedecer a critérios de representatividade e controle; forma, antes, o 
recorte de um momento do cotidiano da formação técnica.

Da pesquisa fizeram parte catorze turmas de três diferentes escolas, 
uma particular e duas públicas. Da escola particular, duas turmas foram 
submetidas ao questionário, num total de 28 sujeitos; numa das escolas 
públicas, uma única turma contribuiu com 10 respostas; na segunda esco-
la pública, onze turmas devolveram 194 respostas. No total de 232 sujeitos 
de pesquisa há alunos dos períodos vespertino (106) e noturno (126).

O questionário compôs-se de cinco perguntas. As duas primeiras 
levantavam a idade e o curso técnico frequentado. As três seguintes 
buscavam dados sobre o hábito de leitura, em três instâncias: a das 

N
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leituras efetivas (experiência), a das leituras desejadas para o âmbito 
escolar (anseios) e a das ideias gerais de cada sujeito sobre a leitura 
(imaginário). Esta foi a formulação das três últimas questões:

a)	 O que você tem lido, seja por gosto, seja por obrigação? Consi-
dere qualquer tipo de leitura, não apenas de livros.

b)	 O que poderia ser lido em sala de aula, na sua opinião?
c)	 Comente o que desejar sobre leitura.

Ao elaborar um questionário tão sucinto, a ideia era obter, com as 
respostas à primeira pergunta, um diagnóstico básico do quanto a lei-
tura é ou não um hábito na vida desse grupo de alunos em formação 
técnica que veio a formar o conjunto de sujeitos da pesquisa. A partir 
das respostas à segunda questão, o pesquisador quis identificar quais 
são as expectativas dos sujeitos da pesquisa em relação ao hábito de 
ler: se leem, que interação desejariam ver entre suas preferências de 
leitura e a formação recebida; se não leem, como se sentem diante dis-
so. Mediante as respostas à terceira pergunta, que dá mais espaço aos 
discursos pessoais dos sujeitos de pesquisa, o pesquisador pretendeu 
levantar o imaginário em torno da leitura, com pistas sobre elementos 
que facilitam ou dificultam o exercício de ler.

3.1. Dados obtidos

A faixa etária com maior representatividade na pesquisa foi a de 
16 a 25 anos. As idades predominantes eram as de 16 anos, com 58 
ocorrências (25% do total), e 17 anos, com 50 ocorrências (21,5%), 
seguidas, não tão de perto, pelas idades de 18 anos (22 ocorrências, ou 
9,5%) e de 19 anos (20 ocorrências, ou 8,6%).

Não havendo de antemão uma tentativa de abranger um número 
mais significativo e variegado de cursos, a pesquisa logrou casualmen-
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te um equilíbrio entre alunos de áreas relacionadas às ciências huma-
nas (administração, logística, secretariado e segurança do trabalho) e 
de uma área eminentemente exata (informática), com percentuais de 
47,4% e 52,6%, respectivamente.

Cruzando as informações sobre faixa etária e curso técnico fre-
quentado, evidenciou-se que o sujeito prevalecente na pesquisa foi 
o adolescente ou adulto jovem estudante do curso técnico de infor-
mática. Tomada a soma da segunda, da terceira e da quarta maiores 
representações, reforçou-se a predominância da faixa etária de 16 a 25 
anos e reapareceu uma parte do equilíbrio não predeterminado entre 
ciências humanas e exatas: enquanto os alunos de informática entre 
16 e 25 anos representavam 43,1% do total de sujeitos de pesquisa, os 
de administração, logística e secretariado de mesma faixa etária atin-
giam, juntos, 33,1%.

A partir das respostas à terceira questão, estabeleceu-se a leitura 
declarada ou efetivamente cultivada pelos sujeitos pesquisados. Ao ca-
tegorizar as leituras habituais, segui um critério de distribuição das res-
postas que levava em consideração primordialmente o tipo de mídia 
em que se encontravam os textos lidos (impressa ou eletrônica, com 
suas subcategorias) e também a ausência dessa discriminação.

Outros critérios poderiam ter norteado a classificação das lei-
turas, como, por exemplo, a natureza ficcional ou não ficcional dos 
textos lidos. A opção recaiu sobre os tipos de mídia por possibili-
tar uma certa avaliação das possibilidades de acesso aos textos e de 
uma tendência em prol de alguma mídia específica. A exaltação dos 
meios eletrônicos como forma de reconquista do leitor ou repetidas 
profecias a respeito da extinção iminente dos jornais impressos e, 
mais recentemente, do livro em papel tendem a formar mitos que 
poderiam enviesar uma busca por entender um pouco mais o hábito 
de leitura num âmbito qualquer — o mesmo valendo, portanto, no 
caso concreto desta pesquisa, que se debruçou sobre a assiduidade à 
leitura de alunos do ensino técnico.
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Para não perder parte importante da riqueza sugestiva das respos-
tas, decidi por estabelecer subcategorias que contemplassem desde as 
declarações mais genéricas até as especificadas de modo extremamen-
te concreto. Assim, na síntese das respostas, houve espaço também 
para a indicação de obras, autores e temas específicos.

As leituras habituais mais declaradas foram de livros (com 156 
declarações), de revistas (66), de jornais (60), de textos variados na 
internet (31), de apostilas (21) e de quadrinhos (21).

Um outro modo de contagem dos praticantes de determinadas 
modalidades de leitura obedece a um critério de superposição de lei-
turas. Observei que 50 sujeitos da pesquisa declararam ler mais de uma 
categoria de textos, mas o fizeram apenas de modo genérico, enquanto 
47 sujeitos se dizem também habituados à leitura de mais de uma cate-
goria de textos, mas dão indicações específicas de títulos lidos.

Os conteúdos das respostas à quarta questão, a respeito das leitu-
ras desejadas para a sala de aula, foram classificados em algumas gran-
des categorias: o tipo de mídia, com as respostas de teor mais genéri-
co, o perfil da leitura, compreendendo as respostas que se ativeram 
às características que deve ter a coisa a ser lida, o gênero da leitura, a 
temática da leitura, títulos e autores específicos e, enfim, opiniões 
genéricas de respondentes que ou não quiseram ou não souberam 
propor leituras para o âmbito escolar.

As leituras desejadas mais declaradas foram as de temas relacio-
nados ao curso (70 declarações), revistas (39), jornais (33), temas de 
atualidade (33), notícias e reportagens (23) e livros (18).

A quinta e última pergunta solicitava uma opinião geral e pessoal 
sobre a leitura. Os dados obtidos foram distribuídos sob as categorias 
amplas da relevância da leitura, dos efeitos da leitura, de juízos sobre 
a leitura, de declarações sobre o hábito de leitura e de abstenções, 
por recusa ou sentimento de incapacidade para opinar.

As respostas mais frequentes diziam respeito à leitura encarada 
como modo de aquisição de conhecimento (49 declarações), como 
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algo importante ou muito importante (29), como algo que não deve-
ria ser imposto (26), como meio de aprendizagem (24) e como ferra-
menta para o aprimoramento da escrita (22).

3.2. Leitores assíduos

Tendo mais de uma vez ao longo destas páginas frisado que o desen-
volvimento da leitura, enquanto qualidade do exercício e proveito para 
quem lê, assenta fortemente sobre a vivência da leitura, é chegado o mo-
mento de avaliar tal vivência num agrupamento de pessoas unidas como 
sujeitos de pesquisa pela característica de serem, todas, alunas de cursos 
técnicos. O primeiro passo, nesse sentido, é responder a uma questão 
básica: em que medida são esses sujeitos leitores assíduos?

Antes de dar essa resposta, devo explicitar o critério que adotei 
para detectar a assiduidade dos leitores.

De modo geral, as pesquisas sobre o hábito de leitura identificam 
como leitor aquele que leu pelo menos um livro num determinado 
período antecedente ao questionamento. É assim, por exemplo, na 
pesquisa Retratos da Leitura no Brasil, que considera leitores “aqueles 
que, no momento da entrevista, declararam ter lido pelo menos um 
livro nos três meses anteriores” (AMORIM, 2008, p. 26).

A pertinência desse critério é evidente, se considerada a maneira como 
um hábito se forma. Um hábito pode ser entendido como uma maneira usu-
al de fazer alguma coisa ou como a própria ação que se torna “frequente e 
costumeira por ter sido realizada muitas vezes” (Boehner; Gilson, 2000 apud 
Assis, 2005). Desse modo, o tempo e o empenho são fatores cruciais para a 
formação de um hábito, e uma pesquisa que focalize a execução de um gesto 
num intervalo determinado de tempo que desemboque no momento pre-
sente tem condições de surpreender em ação essas duas variantes.

Lauand (1994; 2003) alerta contra a possibilidade de associar a 
ideia de hábito pura e simplesmente ao condicionamento ou à domes-
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ticação. De fato, lembra, o verdadeiro sentido desse termo é o que lhe 
dá Tomás de Aquino7, na esteira do pensamento de Aristóteles8, ao 
conceituar hábito como uma qualidade autoadquirida e livremente 
desenvolvida, ou, como sintetiza outro autor, “uma disposição firmada 
no tempo de responder de forma virtuosa ou viciosa às circunstâncias 
externas” que afetam a pessoa (ASSIS, 2005, p. 109). Enquanto vir-
tude, o hábito facilita e aperfeiçoa a ação, aperfeiçoando dessa forma 
também o próprio homem (cf. LAUAND, 1994; 2003).

Ao realizar esta pesquisa, também não me afastei desse critério geral 
para a determinação do hábito da leitura, que implica tempo e empe-
nho. A terceira das cinco perguntas do questionário — a primeira que 
tange diretamente o tema da leitura — diz textualmente: “O que você 
tem lido, seja por gosto, seja por obrigação? Considere qualquer tipo de 
leitura, não apenas de livros”. A escolha da locução verbal “tem lido” vem 
ao encontro da necessidade de fotografar a leitura feita nos últimos tem-
pos, embora não seja delimitado o arco temporal em que a ação de ler 
se efetivou. Há ainda na formulação da questão uma dupla tentativa de 
ampliar o leque de possibilidades de resposta, na busca por não deixar 
escapar a experiência efetiva do respondente: em primeiro lugar, suge-
rindo ao sujeito da pesquisa que não deixe de levar em consideração 
aquelas leituras que podem não dar-lhe tanto prazer, mas fazem parte de 
seu contato cotidiano com os textos escritos; em segundo lugar, especi-
ficando que o objeto pelo qual se interessa a pesquisa não é tão somente 
o livro, mas qualquer modalidade de leitura praticada.

Na elaboração do instrumento de pesquisa e nos critérios de aná-
lise dos dados recolhidos, porém, uma peculiaridade do universo de 
sujeitos pesquisados sugeriu não apostar nem na formulação tradicio-
nal da pergunta direta sobre a leitura feita nos últimos tempos nem 
na contagem de sujeitos leitores pela simples resposta positiva. Afinal, 

7	  	 Por exemplo, em: In X. libros Ethicorum Aristotelis ad Nicomachum expositio (ou: 
Commentaria in libros Ethicorum Aristotelis).

8		  Na Metafísica.
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sendo todos os indivíduos aqui pesquisados estudantes, a possibilida-
de de afloramento de uma resposta positiva, indicando qualquer práti-
ca da leitura, seria quase total. Enquanto tais, algo os estudantes devem 
ler (de fato, apareceram apenas 5 declarações de nenhuma leitura, ou 
2,1% de um universo de 232 sujeitos de pesquisa).

Para escapar a esse enviesamento da análise, o pesquisador pro-
curou outras maneiras de identificar, de forma o mais objetiva possí-
vel, a existência de um hábito, como empenho vivido no tempo. Sem 
descartar a análise de conteúdo do conjunto das respostas, em busca 
de indícios textuais e subentendidos, como mais à frente será observa-
do, foi eleito como modo de distinção entre pessoas que têm a leitura 
como hábito e aquelas que apenas circunstancialmente tangem o texto 
escrito a sobreposição de modalidades de leitura. Sobreposição de 
modalidades, não acúmulo de coisas lidas, pois o pesquisador não pre-
tende defender a ideia de que um leitor assíduo é um “devorador” de 
textos; a assiduidade da leitura, aqui, é entendida como cotidianidade, 
ou seja, como atividade incorporada à normalidade da vida.

E isso porque, uma vez apreendido o código, mediante a alfabeti-
zação, todo o fenômeno da leitura implica a busca de um significado, 
tenha ou não o sujeito uma qualquer imagem prévia desse significado 
procurado. Em outros termos, todo ato de leitura pode ser caracteriza-
do como “leitura para”, tendo apenas como pano de fundo o fato de ser 
“leitura de”. Assim, não é possível encontrar grandes leitores que sejam 
leitores “de livros”, distinguindo-se de outros que seriam leitores espe-
cialistas “de revistas” ou “de quadrinhos”, e assim por diante. De fato, 
não é raro encontrar no testemunho de leitores assíduos frases como 
esta, que aparece numa das respostas colhidas na presente pesquisa9:

9	  	 Toda vez que apresento a transcrição literal de trechos das respostas dos sujeitos de 
pesquisa, assinalo o código mediante o qual identifiquei as folhas de respostas. Assim, este tre-
cho pertence à ficha número 7 da turma K, letra que lhe foi atribuída simplesmente por se tratar da 
décima primeira turma de alunos respondentes. Acrescento ao código, ainda, o curso frequentado 
pelo sujeito de pesquisa, de acordo com estas abreviaturas: ADM, para Administração; INFO, para 
Informática; LOG, para Logística; SECR, para Secretariado; SEGT, para Segurança do Trabalho.
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[K07-INFO] Gosto de ler tudo, até bula de remédio [...].

É uma expressão exagerada, até pelo emprego do verbo gostar 
nesse contexto, mas que remete à ideia da necessidade da leitura em 
qualquer circunstância, tendo, nesse sentido, a palavra tudo como seu 
termo mais relevante. O que alguém busca obter por meio da leitura 
— seja lá o que for — encontra-se num “lugar”, genericamente deno-
minado texto, que tem como única prefixação o fato de ser expresso 
mediante um código alfanumérico ou ideográfico. Esse lugar não é o 
livro, não é a apostila, não são os protocolos da internet. Daí a opção 
por apostar no critério de sobreposição de modalidades de leitura 
como garantia de uma mínima objetividade na classificação dos sujei-
tos de pesquisa como leitores assíduos ou não assíduos.

Assim, 97 leitores, pelo critério aqui empregado, poderiam ser 
apontados como assíduos. Numa segunda análise, considerando ape-
nas os sujeitos de pesquisa que, além de declarar mais de uma mo-
dalidade de leitura, citavam títulos específicos de obras lidas, fosse 
qual fosse sua natureza, reduzi esse número a 47 leitores, aos quais, de 
modo um pouco mais confiável, sempre segundo o método adotado 
nesta pesquisa, seria possível atribuir o grau de assiduidade.

Além desses sujeitos, destacados segundo o critério de sobreposi-
ção de modalidades de leituras, outros 39, a princípio excluídos, mos-
traram no conjunto de suas respostas indícios que levam a crer que 
sejam leitores habituais. Entre os indicadores considerados para essa 
classificação, destaco: a quantidade de títulos específicos nomeados, 
mesmo quando pertencentes a uma única modalidade de leitura; a 
variedade de temas representados por esses títulos; a eleição de con-
teúdos preferidos (sobretudo não coincidentes com as leituras solici-
tadas pelo curso); a qualidade da escrita; a capacidade de correção do 
próprio texto, para melhor expressão do pensamento; a profundidade 
de reflexão; o emprego de referências em seu texto; uma sobreposição 
de modalidades de leitura não declarada, mas implicada na resposta; 
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a declaração de assiduidade e de disposição a qualquer tipo de leitura, 
embora sem especificações.

Essas duas formas de contar os leitores assíduos, somadas, revelam en-
tre 86 e 136 sujeitos de pesquisa habituados a ler (86, se somados os 39 
positivamente identificados mediante a análise de conteúdo do conjunto 
das respostas aos 47 leitores que, além de declarar mais de uma modalida-
de de leitura, também apresentavam títulos de obras lidas; 136, se, a esses, 
forem acrescentados os outros 50, que apenas se declararam adeptos de 
diferentes modalidades de leitura). No conjunto dos sujeitos de pesquisa 
(232), esses números representam 37% e 58,6%, respectivamente.

Tais cifras precisam ser relativizadas para uma melhor interpreta-
ção. Dados apurados em 2004 por uma reportagem do jornal Folha de 
S. Paulo (ARRUDA, 2004) indicavam que cerca de 33% dos brasilei-
ros apreciava a leitura de livros, enquanto 61% tinha muito pouco ou 
nenhum contato com livros. Outra pesquisa, realizada em dezembro 
de 2009 pela Federação do Comércio do Estado do Rio de Janeiro 
(BRASIL, 2010; O GLOBO, 2010), apontava que 23% das pessoas 
declaravam ter lido pelo menos um livro no último ano; entre os jo-
vens de 16 a 24 anos, esse percentual crescia para 34%; 60% diziam 
não ter o hábito de leitura; 22% declaravam não gostar de ler. A ter-
ceira e mais recente edição da pesquisa Retratos da Leitura no Brasil, 
do Instituto Pró-Livro (FAILLA, 2012), realizada em 2011, revela que 
a leitura ocupava naquele período parte do tempo livre de 28% dos 
brasileiros; 50% declaravam ter lido ao menos um livro nos três meses 
que antecederam a pesquisa (esse é o critério pelo qual é identificado 
o leitor nessa pesquisa); os resultados apontavam ainda uma evolução 
no que diz respeito à leitura de livros no Brasil: se em 2000 (primeira 
edição da pesquisa) o brasileiro lia em média 1,8 livro/ano, foi cons-
tatada uma média de 3,7 livros/ano em 2007 (segunda edição) e de 4 
livros/ano em 2011 (terceira edição).

Tomando como referência apenas essas três fontes de informação, 
com abrangência e critérios diferenciados entre si e em relação aos 
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aqui adotados, é possível notar que a leitura tem estado presente na 
rotina dos brasileiros na última década num percentual que varia de 
23% a 50%. Pelo primeiro critério de identificação dos estudantes do 
ensino técnico habituados à leitura usado na presente pesquisa, mais 
excludente, o resultado está compreendido nessa faixa (37%); pelo 
segundo critério, menos excludente, a porcentagem (58,6%) supera, 
mas não muito, o mais alto percentual mencionado por essas pesqui-
sas. Nas próximas partes desta análise, considero os números obtidos 
mediante o critério menos excludente.

Os 136 leitores considerados assíduos distribuem-se entre os cur-
sos técnicos representados na pesquisa da seguinte forma: 37 de Ad-
ministração (86% dos frequentadores desse curso), 7 de Segurança do 
Trabalho (77,8%), 20 de Logística (60,6%), 14 de Secretariado (56%) 
e 58 de Informática (47,5%).

A menor assiduidade à leitura registrada entre os alunos do curso 
de Informática não surpreende, dada a maior inclinação desses estu-
dantes para as ciências exatas. Também os percentuais altos de assidui-
dade dos alunos de Administração, Segurança do Trabalho e Logística 
correspondem ao esperado; especialmente no segundo caso, o exercí-
cio de leitura é bastante solicitado pelo forte componente normativo 
desse tipo de formação e atividade profissional.

Para fundamentar a percepção a respeito das vantagens de aprimo-
ramento do hábito de leitura em relação às atividades inerentes a cada 
profissão técnica representada nesta pesquisa, convém observar os per-
fis profissionais definidos pelo Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, 
do MEC. Assim, segundo o Catálogo, o técnico em Administração,

executa as funções de apoio administrativo: protocolo e arquivo, 
confecção e expedição de documentos administrativos e contro-
le de estoques. Opera sistemas de informações gerenciais de pes-
soal e material. Utiliza ferramentas da informática básica, como 
suporte às operações organizacionais (MEC, 2009).
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A presença instrumental da leitura é evidente na confecção de do-
cumentos, na execução de protocolos e atividades de arquivo. A ex-
pressão “sistemas de informações” é ainda mais eloquente, por fazer 
referência a um conjunto complexo de dados, só acessíveis em sua 
totalidade a quem está acostumado ao ato de ler.

Segundo o MEC, o técnico em Logística

aplica os principais procedimentos de transporte, armazena-
mento e logística. Executa e agenda programa de manutenção 
de máquinas e equipamentos, compras, recebimento, armaze-
nagem, movimentação, expedição e distribuição de materiais e 
produtos. Colabora na gestão de estoques. Presta atendimento 
aos clientes. Implementa os procedimentos de qualidade, segu-
rança e higiene do trabalho no sistema logístico (MEC, 2009).

Embora o domínio da leitura esteja fortemente implicado na maior 
parte das tarefas previstas, o caso que mais chama a atenção, aqui, é o 
da implementação de procedimentos de qualidade, segurança e higiene 
do trabalho. Só mediante o acesso a documentos escritos é possível o 
pleno conhecimento dos procedimentos a serem implantados; o caráter 
normativo desses textos não implica que, sendo conhecidos uma vez, 
dispensem o exercício de reaproximação e reinterpretação; muito pelo 
contrário: o avanço tecnológico e a expansão das empresas tende a gerar 
novas normas ou a aprofundar as especificações das já existentes.

O técnico em Secretariado, por sua vez,

organiza a rotina diária e mensal da chefia ou direção, para o 
cumprimento dos compromissos agendados. Estabelece os ca-
nais de comunicação da chefia ou direção com interlocutores, 
internos e externos, em língua nacional e estrangeira. Organiza 
tarefas relacionadas com o expediente geral do secretariado da 
chefia ou direção. Controla e arquiva documentos. Preenche e 
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confere documentação de apoio à gestão organizacional. Utili-
za aplicativos e a internet na elaboração, organização e pesqui-
sa de informação (MEC, 2009).

Novamente, são muitas as atividades em que o domínio da leitura 
é imprescindível, pois a organização e o controle de uma agenda, por 
exemplo, implica uma capacidade de registro e interpretação que não se 
presta a equívocos, o mesmo valendo em relação ao controle e ao arqui-
vamento de documentos, ao preenchimento e à conferência de docu-
mentação. Aqui, o elemento que mais chama a atenção é a “pesquisa de 
informação”, atividade que a pessoa habituada à leitura consegue desem-
penhar com plena eficiência; de fato, a chamada falta de iniciativa, um 
dos piores defeitos a apontar num profissional que, como este, emprega 
a maior parte de seus esforços em facilitar o desempenho profissional 
de outros, muitas vezes se deve mais à incapacidade de lidar autonoma-
mente com a informação que a qualquer desvio de atitude.

O técnico em Segurança no Trabalho

atua em ações prevencionistas nos processos produtivos com 
auxílio de métodos e técnicas de identificação, avaliação e me-
didas de controle de riscos ambientais de acordo com normas 
regulamentadoras e princípios de higiene e saúde do trabalho. 
Desenvolve ações educativas na área de saúde e segurança do 
trabalho. Orienta o uso de Equipamentos de Proteção Indivi-
dual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). Co-
leta e organiza informações de saúde e de segurança no traba-
lho. Executa o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 
(PPRA). Investiga, analisa acidentes e recomenda medidas de 
prevenção e controle (MEC, 2009).

Se o acompanhamento de normas e princípios requer claramente o 
domínio da leitura, as atividades de desenvolvimento de ações educati-



75O hábito de leitura do técnico em formação

vas e de recomendação de medidas de prevenção e controle trazem im-
plícita uma capacidade de interpretação e expressão que só é plenamen-
te desenvolvida mediante um contato constante com o texto escrito.

Por fim, o técnico em Informática

desenvolve programas de computador, seguindo as especifica-
ções e paradigmas da lógica de programação e das linguagens 
de programação. Utiliza ambientes de desenvolvimento de sis-
temas, sistemas operacionais e banco de dados. Realiza testes de 
programas de computador, mantendo registros que possibilitem 
análises e refinamento dos resultados. Executa manutenção de 
programas de computadores implantados (MEC, 2009).

É próprio dessa profissão o contato com objetos físicos, como 
os equipamentos que dão suporte à computação, e virtuais, como as 
linguagens de programação e os dados que conformam os programas 
a suas finalidades específicas. Destaca-se nesse profissional, portan-
to, o domínio do raciocínio lógico-matemático. No entanto, se a di-
mensão da leitura, aqui, parece restringir-se às linguagens próprias da 
computação e aos chamados tutoriais de programas e equipamentos, 
seu desenvolvimento mais amplo no profissional só pode acrescentar 
em termos de velocidade interpretativa, criatividade e capacidade de 
adaptação das soluções computacionais às necessidades sempre variá-
veis dos ambientes concretos.

Finalizo esta etapa da análise com algumas observações sobre as 
modalidades de leitura dos leitores considerados assíduos. A combi-
nação de modalidades mais usual, tanto para os leitores que decla-
raram títulos específicos quanto para os que fizeram uma afirmação 
genérica, é a da leitura de jornais, livros e revistas (22 leitores), seguida 
das combinações livros e revistas (15) e jornais e livros (11).

A modalidade “livro” estava, portanto, presente nas três primeiras 
posições, além de aparecer em 15 das 23 combinações encontradas e 
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em 78 das declarações. É claro que o resultado não surpreende pela ca-
tegoria “livro” em si, mas pelo fato de essa supremacia contrariar uma 
tendência que se vem difundindo a acreditar na suplantação desse 
meio pelas modalidades eletrônicas de leitura. E essa surpresa é refor-
çada pelo aparecimento da internet apenas a partir da quarta posição, 
em 13 das 23 combinações e em apenas 26 declarações.

A segunda e a terceira modalidades mais destacadas são revistas, 
em 13 das 23 combinações, com 62 declarações, e jornais, em 11 das 
23 combinações, com 57 declarações. Dada a forte competição entre 
os jornais impressos e os noticiários da internet, esse é também um 
resultado não tão óbvio, em especial em meio ao público jovem.

Um outro resultado que merece ser sublinhado é a relativamen-
te pequena aparição dos quadrinhos entre os leitores considerados 
assíduos: 9 das 23 combinações, com apenas 15 declarações. Espe-
cialmente entre os jovens, essa é uma modalidade de leitura que nor-
malmente serve de trampolim para outras formas mais exigentes. Sua 
pequena difusão pode ser interpretada de diferentes formas: positiva-
mente, como um indício de maturidade do domínio de leitura desse 
público, que mais cedo se direciona para os livros, as revistas e os jor-
nais; negativamente, como indicador de que o acesso ao mundo da 
leitura vai-se dando sem o auxílio de um prelúdio de característica tão 
lúdica como esse, que tende a tornar o treinamento para a leitura mais 
prazeroso e a passagem para textos complexos mais natural.

3.3. �A leitura, segundo leitores assíduos  
e não assíduos

Feitas as anteriores considerações sobre a assiduidade à leitura, 
nesta última parte dou espaço à palavra dos sujeitos da pesquisa. Nas 
categorias de classificação dos discursos, estão representados todos os 
232 estudantes que responderam à pesquisa, considerados assíduos 
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ou não à leitura. As vozes destacadas são as que melhor sintetizam 
cada aspecto comentado10.

a) Leitura obrigatória
Um bom número de sujeitos de pesquisa fez observações a respeito 

da obrigatoriedade de ler que caracteriza a leitura escolar. A configura-
ção da segunda pergunta do questionário pode ter influenciado esses 
comentários: “O que você tem lido, seja por gosto, seja por obrigação? 
Considere qualquer tipo de leitura, não apenas de livros”. Seja como for, 
fica patente um desconforto ante a forma como o exercício de leitura é 
proposto no ambiente escolar, não excluído o do ensino técnico.

Parte dos protestos é dirigida contra a literatura de ficção exigida nos 
vestibulares, que condiciona a proposta de leitura feita aos estudantes 
nos anos do ensino médio. Assim, parte relevante das posições assumi-
das diante da obrigatoriedade da leitura diz respeito a uma autoimagem 
dos estudantes como alunos do ensino médio regular, mais que como 
técnicos em formação. Para aqueles que responderam às questões ven-
do-se primordialmente como alunos do ensino técnico, como será visto 
mais adiante, as queixas contra a obrigatoriedade por vezes dão lugar à 
reivindicação de maior quantidade de leitura, mas muito mais determi-
nada pela especificidade de formação profissional escolhida.

Uma imagem forte entre os alunos que se rebelam contra a obri-
gatoriedade da leitura é a identificação dos clássicos da literatura com 
algo incompatível com a época em que vivem. Assim, são comuns res-
postas como estas à questão sobre o que desejam ler em sala de aula:

[A08-INFO] Livros mais atuais que não sejam clássicos da li-
teratura. (17 anos)

10	  	 Os textos são transcritos literalmente, sem nenhuma correção de grafia ou pon
tuação. Para melhor contextualização das respostas, aponto a idade dos estudantes, entre parên-
teses, ao final de cada declaração.
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[B03-INFO] Livros que não seja classico (ex: Iracema), o alu-
no deve ler livros atuais. (17 anos)

Para boa parte dos sujeitos da pesquisa, o simples fato da obrigato-
riedade das leituras justifica a aversão. Para casos como esses, o gosto 
pessoal é o único critério pelo qual vale a pena se aproximar dos textos. 
Alguns exemplos:

[B08-INFO] Eu gosto de ler sobre coisas que eu gosto e que 
sejam por gosto e não por obrigação; não gosto das leituras da 
escola, de literatura. (16 anos)

[B03-INFO] As pessoas, ou os alunos, devem ler, apenas o que gos-
tam e não o que são obrigados, ler obrigado é ridículo. (17 anos)

[G18-LOG] As pessoas não gostão muito de ler, eu acho que não es-
cola deveria fazer a gente ler livros que realmente gostamos. (18 anos)

Mais um exemplo, como registro de ênfase, revelada nas respostas 
às três últimas perguntas do questionário, transcritas aqui na íntegra:

[B01-INFO] Eu as vezes leio revista, mas não sou muito “fam” 
de ler, não é obrigação.
Cada um lê o que quiser não é obrigação nenhuma ler, mas é bom.
Leitura não é obrigação de ninguem, mas tem tanta gente que-
rendo ler, mas não pode porque não sabe. (16 anos)

Alguns estudantes procuram justificar sua posição, referindo-se 
aos efeitos nocivos da prática da imposição das leituras:

[C14-ADM] Forçar alunos a lerem livros de temas sem inte-
resse, apenas porque cai em vestibular é errado, isso faz o aluno 
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ficar desinteressado e acabar não se interessando por leituras 
em geral. (15 anos)

Há quem acredite que a vontade e a necessidade podem conduzir 
as pessoas a lerem a literatura exigida pelos vestibulares ou mesmo a se 
dedicarem a outras leituras que contrastem com os interesses pessoais:

[B18-INFO] Quando a leitura é obrigada, ela se torna chata, 
assim não deveria ter leitura por obrigação nas escolas porque 
se o aluno quer passar em uma boa universidade e que precise 
destes livros com certeza ele vai ler todos os livros, porque ele 
quer e assim ele não vai ser obrigado, vai ser um desejo de pas-
sar na universidade. Quando agente quer alguma coisa temos 
que fazer sacríficios [...]. (17 anos)

[C03-ADM] [...] As vezes temos que ler coisas que não são 
de nossa preferencia, porém importante para o nosso futuro. 
Apesar de nem tudo que se lê agradar aos nossos interesses, 
é importante que nós tenhamos uma percepção de até onde 
podemos deixar de ler algo que seja entediante, como uma no-
ticia, ou até talvez um livro escolar. (18 anos)

A crença no papel central desempenhado pelos interesses pessoais 
na aproximação à leitura não demonstra uma percepção equivocada 
desses sujeitos de pesquisa, especialmente se lembrada a posição de 
Freire favorável a um ensino da leitura que respeite a linguagem real, 
os anseios, as reivindicações, as inquietações e os sonhos do educando 
(Freire, 1986). O que vale para o aprendizado inicial da leitura vale 
também em boa medida para a continuidade do processo de aprimo-
ramento dessa capacidade. O que não parece correto é a identificação 
pura e simples da literatura de ficção clássica com algo privado de in-
teresse para o aluno de hoje. Parece faltar, isto sim, no contato com 
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essa literatura, a apresentação de uma hipótese de significado com o 
qual o estudante possa se comparar (cf. Giussani, 2004). Quando há a 
percepção de que um texto é significativo “apenas porque cai em ves-
tibular”, dedicar-se a sua leitura é não só penoso, mas, num âmbito de 
educação, de fato contraproducente.

b) Expectativas em torno da leitura
Muitos sujeitos da pesquisa aproveitaram as deixas dadas pelas 

questões a respeito da leitura desejada em sala de aula e da imagem 
livre sobre a leitura para externar queixas e fazer reivindicações. Os ca-
sos a seguir representam a maior parte das subcategorias sob as quais 
as declarações desse tipo podem ser agrupadas.

Uma reivindicação frequente é a da facilitação da leitura. O tama-
nho e a complexidade dos textos aparecem, em casos assim, como os 
principais obstáculos apontados para o desenvolvimento do hábito de 
ler. Estes são dois exemplos, que certamente não estão entre os menos 
exigentes:

[A01-INFO] Procuro saber uma leitura prática e acessível, 
e conclusiva, que não precise demorar para ler tanto ou seja 
ficar cansado de ler! Abordando assuntos de nosso interesse. 
(16 anos)

[ J13-INFO] Gostaria de ler esses conceitos básicos de estrutu-
ras de computador (máquinas), passo a passo como programar 
e outras coisas relacionadas ao curso tudo compactado em um 
livro, site ou apostila. (17 anos)

Neste terceiro exemplo de facilitação, o desejo de uma leitura que 
corresponda ao gosto vem acompanhado de uma interessante cláusula 
de comedimento:
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[A04-INFO] [...] algo para incentivar o aluno a ler no caso algo 
que ele goste, mas moderadamente. (17 anos)

Reivindicações como essas trazem nas entrelinhas a própria falta de 
costume de ler, uma vez que a habilidade leitora, como mencionado, não 
é adquirida de uma só vez, tão logo é obtido o domínio do código alfa-
bético, mas aprimora-se na proporção em que é exercida. O desejo de 
textos curtos, simples, práticos e em pequena quantidade denota alguma 
dificuldade para lidar com seus opostos; inconscientemente, uma atitu-
de como essa alimenta um vício de formação, que tende a se perpetuar.

Mas os alunos do ensino técnico não pedem apenas facilidades. 
Exigem também uma postura diferente da escola, vislumbrando a 
necessidade de um ambiente, de um currículo e de métodos que lhes 
propiciem extrair o máximo do potencial da leitura. Alguns exemplos:

[C08-ADM] [...] as escolas deveriam dar mais crédito [à leitu-
ra] e dar também mais incentivo aos alunos e até cidadões para 
a leitura. (16 anos)

[E20-INFO] A leitura é importante, porém não é estimulada 
pela grande maioria dos professores. (19 anos)

[E14-INFO] A leitura deveria ser obrigatória em todas as ma-
térias escolares. (17 anos)

Essa última declaração tem um peso especial; afinal, a leitura é obri-
gatória em todas as matérias escolares. Ou, dito de outra forma, não há 
como lecionar nem há lição sem a lectio, não apenas etimologicamente 
falando. Esse tipo de percepção entre os alunos pode significar, entre ou-
tras coisas, o abandono do texto como pano de fundo para as aulas, o 
menosprezo da teoria, a tendência ao resumo e à descomplicação dos 
temas propostos e até a falta de referências e de conteúdo dos mestres.
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Outras declarações exemplares parecem corroborar essa perspectiva. 
Estas três são respostas à questão sobre o que poderia ser lido em sala de aula:

[G04-LOG] Documentos e livros sobre a matéria. Não apenas 
em sala de aula como recomendado p/ casa. (16 anos)

[G25-LOG] Qualquer tipo de leitura, pois ñ lemos nada em 
sala de aula. (17 anos)

[E04-INFO] Apostilas (Urgente!). (19 anos)

A próxima é um comentário livre sobre a leitura. É preciso frisar que a 
última das declarações imediatamente acima e esta foram feitas por sujei-
tos de pesquisa que são colegas de turma, como pode ser visto pelo código 
de identificação das respostas. Na sua singeleza, dizem o bastante.

[E03-INFO] Poderia haver uma parte só sobre informatica. (17 anos)

A falta de “uma parte [de leituras, de textos] só sobre informá-
tica”, num curso técnico de Informática, é sintomática de um novo 
modo de ensinar...

Nem sempre o que é exigido da escola é “qualquer tipo de leitura”. 
Alguns alunos solicitam uma espécie de leitura compensatória, seja 
em termos de conteúdo, seja como atitude. Neste caso, uma compen-
sação para o desconcerto experimentado:

[C11-ADM] Livros de motivação, pois de vez em quando pre-
cisamos de algum estímulo, para continuar o curso, por proble-
mas pessoais. (28 anos)

Este outro caso até poderia ser catalogado como um exemplo do 
desejo de facilitação da leitura, já explorado acima:
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[K04-INFO] Creio que para leitura em sala, poderia se imple-
mentar apostilas sobre o conteúdo de todo o semestre, de for-
ma objetiva e elaboradas por cada professor em sua área, des-
ta forma nós, os alunos, poderíamos fazer consultas em casa 
quando uma dúvida surgir, pois neste semestre isto fez muita 
falta não só para mim, para muitos outros também, a carência 
de um material didático elaborado pelos próprios professores 
de programação é grande. (34 anos)

No entanto, uma declaração como essa permite vislumbrar outra 
questão de extrema relevância, quando o que está em jogo é o tema da lei-
tura. De fato, a introdução à leitura não se limita a um adestramento para o 
uso do código alfabético; no princípio de tudo há sempre um outro leitor, 
que, pelo simples interesse que demonstra por essa atividade, apresenta-
se como incentivador ou mestre. Na maioria das vezes, os bons leitores 
tiveram como primeiro desses mestres a figura paterna ou materna (cf. 
Moraes, 1996), que começa lendo para e lendo com. A expectativa de al-
guns alunos de que os professores desenvolvam materiais que sintetizem 
os conteúdos dos cursos é também, em certo sentido, a necessidade de 
alguém que leia para eles e com eles. Se pode ser interpretada como indi-
cador de um desejo de facilitação, é sinal ainda de uma lacuna de formação.

c) A leitura sujeita à bitola
Diversos sujeitos da pesquisa mostraram uma tendência a restringir 

o alcance da leitura, às vezes vendo-a apenas em sua forma mais instru-
mental, outras vezes afastando-a de sua vocação a ampliar horizontes.

Uma das formas como isso se dá, entre os alunos do ensino téc-
nico, é pela limitação do raio de ação da leitura aos contornos do 
curso. Neste exemplo estão transcritas todas as respostas de um aluno 
do curso de Informática, que diz o que está lendo, o que gostaria de ler 
em sala de aula e o que acha da leitura:
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[F09-INFO] Tutoriais de Delphi, livros e artigos de RPG.
Tutoriais de diversas matérias.
Embora as vezes tutoriais sejam cansativos, depois de aprender a 
executar seus ensinamentos é gratificante obter resultados. (18 anos)

Este outro exemplo, em que são reproduzidas as respostas sobre 
o que o aluno tem lido e o que pensa da leitura, traz um futuro admi-
nistrador que parece a caminho de executar um plano de conquista 
cuidadosamente elaborado:

[I02-ADM] Liderança, O príncipe, A mandragora e contos de 
Nicolau Maquiavel e a Arte da Guerra.
Aumentar o intelecto e ganhar o poder sobre as pessoas do seu 
meio. (21 anos)

Também dentro da tendência a restringir o alcance da leitura, uma 
série de estudantes considera a leitura incompatível com a maneira 
de alcançar sua formação. Os exemplos mais evidentes são encontra-
dos no curso técnico de Informática:

[E10-INFO] Leitura é essencial, até na informática, porém 
creio que na sala de aula, há pouco para ler, apenas o que se 
escreve no computador, por isso acredito que não é de impor-
tancia desenvolver a leitura em sala de aula. (16 anos)

[E16-INFO] Poderia ser lido algo que esteja ligado ao que es-
tou estudando, nao adianta eu estar estudando sobre informá-
tica e ter que ler Machado de Assis. (18 anos)

[B02-INFO] Acho que teoria ajuda, mas prática é a maneira 
mais rápida e precisa de se aprender. (18 anos)
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Outro tipo de restrição do alcance da leitura está ligado à prepa-
ração para os vestibulares. Ao contrário das queixas já lembradas 
anteriormente à obrigatoriedade de leitura dos clássicos da literatura, 
neste caso vários alunos veem seus hábitos alterados pela necessidade 
de garantir vaga em boas instituições de ensino superior.

[B10-INFO] A leitura é essencial, junto com a interpretação. 
No meu caso, tenho que ler mais questões de vestibulares pois, 
mesmo gostando de ler, não tenho paciência ao ler aqueles tex-
tos enormes para responder as questões. Mas, no caso dos ves-
tibulares, somos obrigados a ler os enormes textos... Só assim 
passaremos. (17 anos)

[G24-LOG] Acredito que livros pedidos em vestibulares. Além de 
ajudar na leitura, estaria ajudando alunos que não estão cursando 
ensino médio, nem pré-vestibulares, a se prepararem. (18 anos)

[B18-INFO] Não tenho muito tempo para ler, mas um tem-
pinho que me resta gosto de ler livros que são indicados por 
meus professores e como este ano estou me preparando para 
o vestibular gosto de ler jornais, pois assim fico informada do 
que acontece no dia a dia. Não lia jornais mais para o vestibular 
é muito bom, assim comecei a ler e estou gostando. Leio livros 
que são indicados e que caem no vestibular mas não gosto 
muito, muitas vezes esses são difíceis de entender assim acaba-
mos desistindo de ler. (17 anos)

d) Não leitores declarados e leitores em contradição
Uma parte dos sujeitos da pesquisa assumiu-se como não leito-

ra, mediante afirmação direta ou por indícios incontestáveis. Alguns, 
como é o caso deste, apresentam alternativas:



A leitura na formação técnica86

[B12-INFO] Não gosto e não tenho paciência, prefiro filmes. 
(16 anos)

Algumas das justificativas se parecem com jogos de palavras; 
se intencionais, até seriam motivo de aplauso:

[B11-INFO] Não gosto muito mas leio o que gosto. (16 anos)

Às vezes a falta de hábito de leitura dá um ar bárbaro a suas vítimas, 
como no caso deste conjunto de respostas de um mesmo estudante, 
transcrito na íntegra:

[D01-INFO] Não gosto ler.
Aulas mais dinamicas.
Não gosto ler. (16 anos)

Nestas outras respostas, também transcritas integralmente, os su-
jeitos da pesquisa primam pela coerência:

[ J04-INFO] Nada
Não faço ideia.
Não tenho nada a comentar. (19 anos)

[E13-INFO] Tutorial de jogo.
Não faco ideia.
Nada. (19 anos)

[E19-INFO] Noticia sobre o “Palmeiras”.
Nada.
Sem comentários. (17 anos)

Um punhado de palavras às vezes vale uma imagem:
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[F02-INFO] Não leio muito, mas gosto de revistas sensasiona-
listas com imagens apelativas e texto atual. (17 anos)

Alguns sujeitos da pesquisa dão um contratestemunho, elogiando 
o ato de ler e demonstrando, na prática, uma posição bem diferente. 
Neste caso, o texto parece até comprovar a teoria:

[B14-INFO] Ler é muito bom, desenvolve o celebro, mas eu 
não tenho interesse a ler, apenas coisas que serão construtivas 
para mim. (17 anos)

Neste conjunto de respostas, fica uma dúvida sobre em que ponto 
está a sinceridade:

[F15-INFO] Apostilas de designer gráfico, programação.
Livros sobre programação.
Gosto de ler qualquer tipo de livro e apostila sobre diversos 
temas. (17 anos)

Aqui, a declaração do que o aluno tem lido e a imagem que tem da 
leitura; de repente, é até um casamento perfeito:

[I03-ADM] Nada.
A leitura informa, diverte, emociona, interte, dependento da 
leitura pode-se aprender muito sobre tudo. (20 anos)

O tom um tanto jocoso e debochado nos comentários curtos que 
entremearam esses trechos foi assumido intencionalmente, visando 
dar mais espaço à riqueza sugestiva dos textos que a uma análise obje-
tiva de cada caso.

Há um número muito reduzido, senão quase nulo, de argumen-
tações contrárias à leitura entre os estudiosos que já se dedicaram ao 
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tema; as poucas existentes são dirigidas a aspectos da questão como 
a falta de qualidade de determinados textos (cf. Perissé, 2005), e não 
ao ato de ler em si. A série de exemplos dada nesta subseção também 
não consegue destacar virtudes inerentes à falta de leitura; é antes um 
desfile de incoerências de pensamento e escrita (“ler [...] desenvolve o 
celebro [sic], mas eu não tenho interesse a ler”), de linguagem não de-
senvolvida (“não gosto ler [uga, uga], aulas mais dinamicas [uga, uga], 
não gosto ler”), de raciocínios tortuosos (“não gosto muito mas leio 
o que gosto”) e até de falta de disponibilidade (“não faço ideia”, “não 
tenho nada a comentar”).

e) Leitura, pensamento e expressão
Se a subseção anterior focou a ausência de virtudes que possam 

ser atribuídas ao não leitor, pelo menos segundo o testemunho dado 
pelos próprios sujeitos desta pesquisa, nesta parte da análise aparecem 
declarações que mostram prejuízos efetivos.

Em alguns casos, a falta de hábito ou um hábito de leitura ainda 
não bem amadurecido — caracterizado pela pouca qualidade dos tex-
tos procurados, pela ausência de crítica e de esforço de compreensão, 
entre outros fatores — pode ser um dos fatores que levam a uma escri-
ta muito irregular ou pontilhada de erros considerados graves.

Nos textos de quem não lê ou não lê bem, é possível notar a falta de 
referenciais, que induz a enganos que ultrapassam a mera troca de letras:

[B18-INFO] [...] Quando agente quer alguma coisa temos que 
fazer sacríficios, mesmo não gostamos devemos ler pois é mui-
to bom até para lhe darmos com as opiniões de outras pessoas. 
(17 anos)

[C07-ADM] A leitura é escencial para qualquer momento, por 
isso que eu gosto de ler, mas por fauta de tempo o que só da 
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para ler é o que a escola pede. Eu gosto mais dos livros atuais e 
das noticias que acontecem no dia a dia, livros feitos a pouco 
tempo. (15 anos)

[G03-LOG] Ler é um fator muito importânte, trás conhe-
cimento diversos e exercita a mente, porem uma importante 
ferramenta que não deve ser ingnorada em impotese alguma. 
(29 anos)

[G20-LOG] Tem lido sobre um poblemas que pode ocorrer 
uma guerra-mundial entre USA e Corrêa. Jornais. (28 anos)

Deixando de lado no primeiro exemplo a falta de concordância 
(“a gente temos”) ou a expressão distorcida “mesmo não gostamos 
devemos”, casos que, ambos, podem ser atribuídos também a um 
atropelo de raciocínio num texto escrito às pressas, os outros erros 
desses trechos denotam um parco ou desqualificado contato com as 
formas corretas, muito embora sejam termos corriqueiros: agente por 
“a gente”; sacríficios, com o acento mal posicionado; lhe darmos por 
“lidarmos”; escensial por “essencial”; fauta por “falta”; da, forma verbal 
não acentuada; a pouco tempo por “há pouco tempo”; importânte e 
porem com acentuação indevida; ingnorada por “ignorada”; impotese 
por “hipótese”; poblemas por problemas; Corrêa por “Coreia”. Deno-
tam também falhas de aprendizagem na fase de alfabetização.

Como fica bem claro nos exemplos, todos esses sujeitos da pesqui-
sa declaram-se e de fato dão alguns indícios, sobretudo no conjunto 
de suas respostas, de cultivar o hábito de leitura. Testemunhos como 
esses não invalidam a hipótese de que a leitura colabore de alguma 
forma para o desenvolvimento da habilidade de escrita, até porque, 
concomitantemente com os diversos problemas de grafia encontra-se 
uma linha de pensamento no mínimo clara e quase sempre uma estru-
tura sintática correta; o que esses exemplos reforçam é a complexida-
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de do problema da leitura e da literacia, com suas raízes metodológicas 
e ambientais. De outro modo, dificilmente podem ser compreendidas 
as contradições formais de um depoimento como este, que é transcri-
ção quase integral das respostas de um dos sujeitos de pesquisa:

[G16-LOG] Olhai os lírios do campo de Eurico Vericimo [...].
Revistas e jornais (com temas a vê com o curso).
Sou apaixonada por literatura brasileira, gosto muito de ler ro-
mances espíritas, e acredito que a leitura abre portas para se 
comunicar melhor, escrever bem, e ajuda tambem para memo-
rização. (22 anos)

Ao lado de exemplos como esses, espalhados por boa parte das 
respostas recolhidas pela pesquisa, encontra-se uma variedade em que 
a falta de leituras ou a má qualidade da leitura desemboca não apenas 
em erros pontuais de expressão, mas numa tortuosidade ou primitivi-
dade de raciocínio.

Podem ser dadas como exemplos de raciocínio tortuoso as seguin-
tes declarações livres sobre a leitura:

[A02-INFO] [A leitura] É uma forma de entretenimento atra-
vés de um conhecimento especifico. Ela serve para obter um 
certo raciocínio psicologico nas pessoas. (17 anos)

[G11-LOG] Leitura faz parte da nossa vida mesmo que seja 
por um minuto que for na sua vida você utilizará a leitura mes-
mo sem vontade própria. (17 anos)

Ambos os casos, com boa vontade, podem ser destrinchados. Mas a 
esses futuros profissionais interessa também uma clareza de pensamen-
to e expressão que os capacite a obter sucesso e crescimento em suas 
carreiras e os habilite a continuar sua formação. A sinuosidade de suas 
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declarações é indicativa, entre outras coisas, de uma falta de parâmetros 
de expressão escrita; nessas pessoas, a originalidade, a criatividade e uma 
correção de pensamento encontram-se como que aprisionadas.

Nestes outros exemplos fica mais claro um primitivismo de raciocínio 
e/ou de expressão; todos são transcrições integrais das declarações livres 
sobre a leitura, dadas em resposta à última pergunta do questionário:

[L05-SECR] Aprender mais, ficar atualizada sobre o dia a dia, 
gosto de ler sobre estudos faculdade e aprende sobre o curso 
que me interessa que serviço social. (61 anos)

[E06-INFO] Esportes. (18 anos)

[ J07-INFO] Redação; mais tempo p/ inglês... (39 anos)

[L13-SECR] Livros bons, de românci. (29 anos)

No primeiro exemplo a ideia é minimamente clara, mas a decla-
ração, tão curta, contém pelo menos duas expressões telegráficas 
que não podem ser ignoradas: “estudos faculdade” (revelando tam-
bém um raciocínio tortuoso, que deixa uma série de ideias suben-
tendidas mas não expressas) e “me interessa que serviço social” (com 
evidente elisão do verbo).

Nos outros três exemplos, só e exclusivamente à fantasia de quem 
os ler é deixada toda a responsabilidade pela decifração de seu con
teúdo. No caso de “Esportes”, convém, para afastar uma interpretação 
baseada em estereótipos, dizer que a folha de questionários, como em 
alguns outros poucos casos, veio assinada: esse sujeito da pesquisa é 
do sexo feminino. Nos exemplos iniciados por “Redação...” e “Livros 
bons...”, parece subentendida uma reivindicação; mas a falta de outros 
elementos não dá a chance de uma interpretação definitiva. Assim, 
essa expressividade desarticulada, primitiva em certo sentido, projeta 
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uma séria dificuldade em contextos profissionais, em especial num ní-
vel de atuação mais exigente.

f) Posições em face do hábito de ler
Algumas declarações expressam a preocupação dos sujeitos quan-

to a seu hábito de leitura. Uma parte desses sujeitos reconhece e la-
menta uma deficiência:

[ J05-INFO] O hábito da leitura é algo que enriquece o indi-
viduo tanto no seu vocabulário quanto culturalmente. Infeliz-
mente não tenho o habito da leitura muito aguçado. (31 anos)

[M01-SECR] Eu, particularmente, gostaria muito de gostar de 
ler, mas infelizmente não gosto. Digo infelizmente porque a leitu-
ra e melhor pra aprender a ler e escrever corretamente. (32 anos)

Até pela idade dos estudantes, declarações como essas trazem 
sinais de esgotamento e falta de perspectivas. Numa posição oposta, 
resiliente e positiva ante o problema, outros estudantes revelam o ca-
minho percorrido por eles mesmos:

[B17-INFO] [...] Mas nem todo jovem gosta de ler, se lê é só 
por obrigação, mas no futuro irá sentir falta de não ter lido 
mais, e irá correr atrás do que perdeu. Eu por exemplo não gos-
to muito de livros, gosto mais de revistas e jornais, mas estou 
tentando mudar meu habito e ler alguns livros que tenham as-
suntos que me interessam. Leio um pouquinho todo dia, assim 
prático sempre a leitura e não fica cansativo. (17 anos)

[H01-ADM] Na leitura encontrei-me — no sentido de que 
consegui aos pouco definir o que queria e não desejava. Con-
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segui e consigo através dela ampliar meus horizontes, determi-
nar algo e opinar com clareza e segurança. A princípio é com-
plicado o processo de leitura, sem um incentivo, um exemplo, 
e a própria falta de ler. Mas é um vício — maravilhoso — que 
é lendo devagar ou aos poucos, que sem perceber começa a ler 
por prazer, por necessidade do espírito. A leitura é muito escla-
recedora; íntima e amiga; que mostra e demostra variáveis de 
um mesmo assunto. A leitura nos permite escolhas — na vida 
afetiva, profissional e social. Ela é o que constrói argumentos e 
teses; evoluções. (21 anos)

No primeiro exemplo, destaca-se a percepção realista, que, se parte 
de uma generalização discutível (“nem todo jovem gosta de ler, se lê é 
só por obrigação”), chega, porém, a um juízo amplamente comparti-
lhável (“no futuro irá sentir falta de não ter lido mais”). Outro aspecto 
bastante relevante é a atitude construtiva perante as próprias limita-
ções: “Leio um pouquinho todo dia, assim prático (sic) sempre a lei-
tura e não fica cansativo”.

O segundo exemplo resume uma boa parte do que teóricos e leito-
res experientes dizem das características benéficas da leitura. No cen-
tro do relato, uma menção à própria experiência de inserção no hábito 
de leitura: “A princípio é complicado o processo de leitura, sem um 
incentivo, um exemplo, e a própria falta de ler”.

Um segundo grupo de reflexões sobre o hábito de leitura concen-
tra-se nas condições de acesso a esse exercício. Alguns veem a oferta 
crescente de meios e conteúdos de leitura trazer consigo, paradoxal-
mente, uma limitação:

[B15-INFO] Nos dias atuais, não há tempo para ler algo com 
paciência, então as informações para aumentarem, ficam mui-
to mais resumidas. Isso cria um oceano de informações muitas 
vezes, desnecessárias. (17 anos)
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Outros concentram-se nos fatores socioeconômicos que dificul-
tam o contato com os textos, afetando as possibilidades de formação. 
Novamente, duas posturas opostas emergem das declarações reco-
lhidas na pesquisa. De um lado, aqueles que acusam o problema e o 
tomam por obstáculo:

[ J02-INFO] [...] Muitos alunos não tem acesso a essas revistas que 
trazem muito conhecimento sobre esse curso, isto é, o conteúdo.
[...] mas o que falta mesmo é condição para os mesmos [alu-
nos]. (26 anos)

[ J09-INFO] A leitura deveria fazer parte do dia a dia de todas 
as pessoas rica ou pobre. Na Argentina o jornal faz parte da ces-
ta básica do país, assim um jornal é muito barato possibilitando 
a todos que tenham acesso a leitura e informação. (36 anos)

De outro lado, os sujeitos que veem uma brecha para o desen-
volvimento mesmo em meio a limitações dadas pelo contexto, e que 
consideram a leitura um exercício que por natureza suplanta qual-
quer impedimento:

[K01-INFO] Aumenta conhecimento e imaginação dos que 
dispoe de poucas oportunidade. (21 anos)

[K15-INFO] A leitura é importante para escrita. E ela não dife-
re cor, posição financeira, sexo, idade. É algo que está ao alcan-
ce de todos, principalmente quando existe interesse. (18 anos)

O julgamento dos primeiros não deixa de ser verdadeiro, como 
diagnóstico e chamado de atenção que deve orientar a ação de todos 
os agentes da educação e dos gestores das políticas públicas. Mas é 
na posição destes últimos que se encontram indícios de um início de 
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constituição de verdadeiros sujeitos leitores e sujeitos educandos. Esse 
é um fator fundamental, pois

se existe o sujeito humano, existe também a experiência huma-
na, que é a prática com significado para quem a realiza. Se exis-
te o significado, existe a cultura, com suas diversas possibilida-
des de compreender o real, residindo aqui a possibilidade de 
uma relativa autonomia do sujeito diante da situação; não há 
a fatalidade mas a possibilidade de escolher entre alternativas 
que se mostrem viáveis e críveis (Silva, 2002, p. 77).

g) Apologia da leitura
No imaginário de grande parte dos sujeitos da pesquisa, a leitu-

ra é elogiada e defendida com grande empenho, corroborando com 
testemunhos os aspectos benéficos desse exercício destacados na 
última seção do Capítulo 1 (cf. Morais, 1996; Smith, 2003; Perissé, 
1999; 2001; 2005). 

Uma parte das declarações concentra-se no elogio puro e simples:

[C06-ADM] Ler é algo fascinante, é viajar de olhos abertos, é 
imagir várias coisas, criar vários mundos. Não tem segredo, é 
só achar um tema que seja interessante de acordo com o seu 
gosto e pronto, deixe que a leitura te “leve”. Quem lê, aplia seus 
horizontes. (15 anos)

[C19-ADM] A leitura move a vida, trazendo consigo o pas-
sado, presente e futuro dominando assuntos realistas e fan-
tásticos, como disse Mário Quintana: Analfabetos são os que 
sabem ler e não leêm. Neste curso é importante não fugir do 
assunto, mas, não fugir do prazer de ler e fazer o que nos faz 
bem. É preciso cultuar o ato de conhecer. (16 anos)



A leitura na formação técnica96

[E17-INFO] [...] Não saio de casa sem um bom livro seja na 
bolsa, no pen-drive ou no celular... (17 anos)

No primeiro exemplo, predomina mais uma vez a lógica do gosto e 
do interesse pessoal. Se, como já comentado, essa linha de pensamento 
vai ao encontro da lição de diversos especialistas (cf. Freire, 1986; Smith, 
2003), ao mesmo tempo é evidente que nem só de leituras desejadas 
vive o leitor, que se deve debruçar, tantas e tantas vezes, sobre leituras ne-
cessárias ou obrigatórias. Assim, o segundo caso mencionado apressa-se 
em conjugar as duas dimensões: “Neste curso é importante não fugir do 
assunto, mas, não fugir do prazer de ler e fazer o que nos faz bem”.

Vários outros respondentes dirigem sua atenção para as vantagens 
extraídas do ato de ler com assiduidade:

[B18-INFO] [...] Com a leitura você abrange informações e faz 
você conhecer diferentes vocabulários. Lendo jornais e revis-
tas atuais você ficará bem informado do que está acontecendo 
e quando você lê, você não está sendo influênciado, você vai 
poder tirar as suas próprias conclusões ao contrário de um te-
lejornal que muitas vezes eles montam matérias de acordo com 
o ponto de vista deles, por isso a leitura é melhor. (17 anos)

[F04-INFO] A leitura é fundamental para a formação de um 
cidadão, não apenas intelectualmente. Ela tem o poder de mo-
dificar uma sociedade, pois forma pessoas críticas. (19 anos)

[G10-LOG] Leitura quando bem direcionada e diversificada nos cria 
senso crítico e aumenta tanto nosso vocabulário, como nossa aborda-
gem em relacão a sociedade e o meio em que vivemos. (18 anos)

Os três exemplos destacados têm em comum, ainda, a opinião de que 
um dos benefícios da leitura é a formação do senso crítico. Aproximam-se, 
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assim, por exemplo, do pensamento já citado de Perissé (2005), que fala da 
leitura como fonte de um aprendizado da pergunta, de um questionamento 
que se dirige a si mesmo e a toda a realidade; vão ao encontro, também, de 
uma das observações de Giussani a respeito da natureza da educação:

A verdadeira educação deve ser uma educação para a crítica. 
Até os 10 anos (talvez até antes, hoje em dia), a criança ainda 
pode repetir: “Quem disse isso foi a professora, quem disse isso 
foi minha mãe”. Por quê? Porque, por natureza, quem ama a 
criança coloca na sua mochila, sobre suas costas, aquilo que de 
melhor experimentou na vida, aquilo que de melhor escolheu na 
vida. Mas, a um certo ponto, a natureza dá à criança, a quem era 
criança, o instinto de pegar a mochila e de colocá-la diante dos 
olhos (em grego se diz pro-ballo, do qual deriva “problema”). 
Deve, portanto, tornar-se problema aquilo que nos disseram! Se 
não se tornar problema, nunca amadurecerá e será abandonado 
ou mantido irracionalmente (Giussani, 2004, p. 14-15).

Entre os elogios à leitura sobressai também a opinião de que desse 
exercício é possível extrair benefícios específicos para a atuação pro-
fissional. Estes estudantes relacionam imediatamente a leitura a sua 
formação para o mundo do trabalho:

[C02-ADM] [...] A leitura nos direciona à conhecimentos que 
serão precisos. Hoje em dia o mercado de trabalho exige um 
bom conhecimento e esse conhecimento adquirimos através 
da leitura. (16 anos)

[C16-ADM] A leitura é super importante para quem quer en-
trar no mercado de trabalho hoje em dia, ela nos deixa cientes 
do que está acontecendo ao nosso redor e como se comportar 
perante a isso. (16 anos)
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Uma análise superficial poderia levar a crer que a origem do 
contraste entre essas declarações e as transcritas páginas atrás, que 
consideravam o exercício da leitura incompatível com a maneira de 
alcançar sua formação, esteja precisamente no tipo de profissão para 
a qual esses indivíduos estão sendo formados. Efetivamente, os de-
fensores da falta de importância da leitura na prática educativa cita-
dos antes frequentavam o curso de Informática, ao passo que estes 
pertencem à esfera das ciências humanas. Essa explicação não me 
convence. O que cria um abismo entre essas duas opiniões parece-
me, antes, ser uma maneira de conceber a própria formação. Quem 
tende a ver a leitura como prática inútil põe todo o peso da educa-
ção técnica em sua capacidade de fornecer instruções para o uso; 
aqueles que, pelo contrário, apostam no exercício da leitura como 
recurso mediante o qual obter ou desenvolver as qualidades neces-
sárias à profissão veem o ensino da tecnologia não necessariamente 
dissociado da formação total da pessoa.

Outros apologistas da leitura expressam uma preocupação a 
respeito da falta de incentivo a essa prática. Fazem-no por vezes de 
modo genérico:

[G02-LOG] É importante mas tem que ser insentivada, mos-
trada de outra forma para perder está fama de ruim. (16 anos)

[D04-INFO] A leitura é a base cultural de qualquer pessoa 
e, portanto, deve ser muitíssimo incentivada, principalmente 
pela família e professores. [...] (17 anos)

Há quem arrisque uma explicação para a perda do hábito de lei-
tura acusando nisso a influência da tecnologia; nesse sentido, não 
há como não pensar no paradoxo da modernidade comentado por  
Arendt (2008) e retomado no Capítulo 2. Este exemplo é representativo 
dessa posição:
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[H05-ADM] O nosso pais perdeu o hábito de leitura em casa 
e em sala de aula, devido o uso abusivo da internet, com isso 
séries que traziam cultura e reflexão como a Serie Vaga-Lume, 
sairam de cena, e livros como Jorge Amado e Mario de Andra-
de só são lembrados no vestibular e após o mesmo são comple-
tamente esquecidos. (34 anos)

Outros chegam a identificar os culpados por esta situação. Alguns 
depositam o ônus da falta de estímulo à leitura no desleixo dos pró-
prios educandos, como neste caso:

[N01-SEGT] Acredito que se cada aluno se comprometer a 
pesquisar e levar a classe um texto, um informativo, um caso, 
referente a Segurança do Trabalho aumentara a curiosidade 
dos demais alunos e fara com que a participação e interesse em 
aula aumente. Ressaltando a palavra comprometimento, por-
que o que mais vemos são alunos reclamando da didática e não 
se esforçando o minimo possivel para ser um bom profissional 
da area! (20 anos)

Para um número um pouco maior de sujeitos da pesquisa, o “início 
de tudo” está na escola. Dois exemplos falam pelos demais:

[N02-SEGT] Infelizmente somos fracos de leitura. Poucas são 
as pessoas que conseguem destinar um tempo de seu dia para 
a execução de uma boa leitura, seja por gosto ou por obrigação. 
Podemos dizer que a falta de tempo é uma grande inimiga da 
leitura, porém, o problema mais grave em minha opinião está 
no início de tudo, nas escolas. A leitura em si até é executada 
porém a compreensão do texto não é desenvolvida, o que gera 
um desgosto pelas informações contidas em qualquer texto, 
reportagem ou similar que tenha que ser lido integralmente. 
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A consequência todos nós sabemos, a preferência por textos 
curtos e resumidos, não instigando as pessoas a compreender 
e entender textos mais complexos. (30 anos)

[A03-INFO] Poderiamos ler coisas relacionadas ao nosso dia a 
dia. Assim os alunos não pensariam que a química, física, biolo-
gia são inúteis. Mostrando coisas utéis para eles, teríamos me-
lhor desenvolvimento, fortalecendo nossa educação. (17 anos)

Todas essas posições, fundamentadas pela experiência, tocam de 
fato alguns dos principais motivos de preocupação também dos estu-
diosos do assunto. 

Há ainda uma última posição em favor da leitura, motivada por 
uma das razões menos citadas, mas mais relevantes. Para alguns sujei-
tos da pesquisa, a leitura, antes de mais nada, é necessária.

[E01-INFO] A leitura esta na vida de todos nós mesmo daque-
les que não tem o habito da leitura. (17 anos)

[ J12-INFO] Leitura é uma necessidade. (18 anos)

A leitura, efetivamente, é necessária para a composição de uma dis-
sertação de mestrado, mas também para identificar a estação de trem 
em que é preciso descer para chegar ao trabalho; para fundamentar 
um tratado filosófico, mas também para conferir a correspondência 
entre os dados de uma nota fiscal e os itens físicos a que esta se re-
fere; para ler uma circular, uma nova norma de segurança, a série de 
comandos que traduzem as instruções binárias de um programa, mas 
também uma simples tabela com a indicação de turnos de uma em-
presa ou um fluxograma. A questão é saber se o treinamento para ler 
circulares vem da leitura exclusiva de circulares, ou se o que permite o 
domínio da técnica de elaboração de bancos de dados informatizados 
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eficientes é a prática exaustiva da construção desses bancos, ou, ainda, 
se o que dá qualidade às cartas comerciais é o emprego sistemático de 
fórmulas padronizadas. Talvez a prática da leitura, não reduzida apenas 
a seu aspecto instrumental, mas liberada para seu horizonte ilimitado, 
é que seja, mesmo, uma necessidade, como intuem esses insuspeitos 
alunos de Informática.



Considerações finais

erta vez um professor de língua portuguesa submeteu a uma 
prova de literatura suas turmas do ensino médio. Entregou as 

questões por escrito, deixando na folha da prova, inclusive, o espaço 
para as respostas; mas, concluída a elaboração do exame, teve receio 
de que os espaços delimitados pudessem inibir seus alunos, em vez de 
ajudá-los, e acrescentou ao final: “Se precisar, use o verso da folha para 
as respostas”. Mal terminara a distribuição das fotocópias e um aluno 
levantou a mão, exaltado: “Pô, professor! O senhor não disse que te
ríamos de decorar verso nenhum para esta prova!”

O episódio, que teria tudo para ser fictício, deu-se realmente. Ao lado 
de vários dos testemunhos transcritos nas últimas páginas, ocorrências 
como essa permitem vislumbrar uma parte dos efeitos do fenômeno do 
iletrismo (ou iliteracia), ou seja, da pobreza do convívio com as letras em 
pessoas alfabetizadas. A questão, com todas as suas implicações educa-
cionais, culturais, sociais e também econômicas, tem sido debatida até 
no âmbito dos estudos sobre inclusão/exclusão, a ponto de, para evitar 
a estigmatização que conceitos de cunho negativo como os de analfabe-
tismo, analfabetismo funcional e iletrismo podem comportar, Biarnès 
(apud Silva; Colello, 2003; Silva, 2004) ter cunhado a noção de letrismo 
a-funcional, argumentando que ninguém está completamente alijado 
da relação com as letras, mas que tal relação se dá segundo diferentes 
funcionalidades internas e externas ao sujeito.

Não foi apenas, porém, com situações de iletrismo — ou iliteracia, 
ou analfabetismo funcional, ou letrismo a-funcional, a depender do 
referencial de interpretação — que esta pesquisa se deparou ao pro-
curar focar aspectos da relação diária entre o hábito de leitura e a for-
mação técnica. O levantamento, de fato, trouxe à tona um cenário de 
imagens pessoais positivas da leitura, às vezes congruentes com práti-

C
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cas efetivas, às vezes não; um conjunto de reflexões pertinentes, indi-
cadoras de um exercício consciencioso e não alienado da leitura; um 
rol de preferências de mídia que de certa forma contraria a expectativa 
de um domínio dos meios eletrônicos, apontando ainda os livros, as 
revistas e os jornais impressos como principais espaços de contato 
com o texto escrito; uma adesão, entre os leitores mais assíduos, a duas 
principais configurações da literatura, a saber, a que é solicitada como 
critério mínimo para o sucesso dos vestibulares e a dos chamados li-
vros da moda; uma taxa de assiduidade à leitura não entusiasmante, 
mas próxima à de outros levantamentos mais gerais sobre a questão 
no Brasil; uma presença de leitores assíduos acima do imaginado, num 
curso técnico como o de Informática, e um pouco abaixo do requeri-
do, numa formação como a de Secretariado; uma generalizada rela-
ção com a leitura em termos de necessidade para a formação geral do 
ensino médio e para o acesso à universidade, necessidade esta menos 
relacionada às especificidades das profissões técnicas para as quais os 
estudantes sujeitos desta pesquisa se encaminham.

Essa última constatação, em especial, dá ensejo a reconhecer um 
certo dualismo de identidade no conjunto de estudantes do ensino 
técnico pesquisados, nos quais a profissão para que se preparam, de 
modo geral, ainda é um campo alheio ao restante da experiência pes-
soal. Sem dúvida, trata-se de uma questão para estudos de cunho prin-
cipalmente psicológico e sociológico. Mas, no que diz respeito à prá-
tica da leitura, uma situação assim implica o menoscabo dessa valiosa 
ferramenta para o aprimoramento de habilidades necessárias ao bom 
desempenho das atividades profissionais e ao estabelecimento e de-
senvolvimento de carreiras bem-sucedidas; implica, por conseguinte, 
uma reafirmação do prevalecimento do animal laborans como me-
lhor definição do homem no trabalho, enquanto indivíduo preocu-
pado e concentrado na provisão da sobrevivência (cf. Arendt, 2008).

Todas as dificuldades para uma melhor experiência da leitu-
ra empiricamente encontradas nesta pesquisa, na medida em que 
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também comprovam a situação que a literatura especializada vem 
descrevendo, têm relevância como referência para a prática cotidia-
na do ensino, para a gestão escolar e para a elaboração de políticas 
públicas de educação e cultura. Isso fica evidente quando os sujeitos 
da pesquisa se referem, explícita ou implicitamente, à falta de incen-
tivo à leitura por parte de professores, de currículos, de instituições 
e de sistemas de ensino. Mas a escola é apenas uma parte da equa-
ção. Afinal, o primeiro e fundamental fator do fenômeno educati-
vo é o próprio homem, que, se conta com a ajuda das instituições e 
dos meios materiais, educa sobretudo com a sua autoridade moral 
(cf. João Paulo II, 1980; Giussani, 2004). No próprio homem, e de 
modo especial no adulto, é preciso encontrar o impulso fundamen-
tal também para a aquisição do hábito de leitura.

O adulto enquanto pai e mãe, que primeiro lê para e depois com 
a criança, criando nela “o desejo de ler por si mesma, tão irresistí-
vel quanto o desejo de começar a andar sozinha” (Morais, 1996, p. 
171); o adulto enquanto professor, esse “formador de caracteres, de 
consciências e de almas” ( João Paulo II, 1980), que para sê-lo não 
pode deixar do lado de fora da sala de aula a sua própria persona-
lidade, em nome de uma pretensa neutralidade e do dever de res-
tringir-se ao conteúdo puro e simples (cf. Giussani, 2004); o adulto, 
enfim, enquanto amigo, irmão, colega de trabalho ou superior, que 
com a sua presença ininterrupta rompe com a lógica da autonomia 
absoluta e da independência do outro, própria da cultura dominante 
(cf. Silva, 2002). São todos esses adultos leitores os coprotagonistas 
da leitura dos jovens — ou não tão jovens — estudantes do ensino 
técnico focado nestas páginas.

A melhor atitude em combate ao iletrismo, por conseguinte, con-
tinua a ser a proposta. Proposta que subentende uma adesão. O adul-
to-leitor, na sua especificidade de professor do ensino técnico de nível 
médio, tem diariamente a chance de propor uma cultura — partindo 
de uma proposta de si mesmo e de seus valores —, desde que não 
desconecte sua prática letiva de seu pessoal gosto e de seu pessoal em-
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penho com a leitura. Mas isso implica uma nova concepção de si, uma 
maneira não dualista de entender o trabalho, o tempo livre, as afeições. 
Em suma, implica subir um degrau a mais na escala que distingue o 
exercício profissional do protagonismo, o adestramento de trabalha-
dores técnicos da formação de verdadeiros sujeitos da técnica.
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